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1. RELATÓRIO DE GESTÃO 

 
1.1 Introdução 

 

A Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa foi constituída no ano de 1911, instruída por decreto de 19 
de abril, tendo os seus estatutos sido aprovados por Despacho de 6 de julho de 1991 do Reitor da Universidade 
de Lisboa, publicado no Diário da República 2ª série, de 9 de julho de 1991. 
 
Os atuais estatutos foram publicados em anexo ao Despacho n.º 9251/2017, de 20 de outubro, do Reitor da 
Universidade de Lisboa, no Diário da Republica, 2.ª série, n.º 203 de 20 de outubro. 
 
Histórico de alterações aos estatutos: 
Despacho n.º 220/2019 de 7 de janeiro 
Despacho n.º 6564/2018, de 4 de julho 
Despacho n.º 14440-B/2013, de 7 de novembro 
Declaração de Retificação n.º 411/2013, de 2 de abril 
Despacho n.º 4214/2013, de 21 de março 
Despacho n.º 4390/2011, de 10 de março 
Despacho n.º 4642/2009, de 6 de fevereiro 

 
Os Estatutos preveem ainda a capacidade de criação, fusão, reorganização e extinção das unidades de serviços 
da Faculdade de Ciências. Assim, e considerando a necessidade de ajustar a estrutura organizativa às mudanças 
dos próximos anos, bem como continuar a assegurar a realização das atividades e processos, foi publicado em 
anexo ao Despacho n.º 9353/2016, do Diretor da Faculdade de Ciências, no Diário da Republica, 2.ª série, n.º 
139, de 21 de julho, o atual Regulamento Orgânico da Faculdade de Ciências, com vista à melhoria da qualidade 
dos serviços prestados, alterado pelo Despacho n.º 791/2017, de 12 de janeiro, pelo Despacho n.º 6564/2018, 
de 4 de julho, alterado e republicado pelo Despacho n.º 8737/2019, de 2 de outubro. 
 

Missão 

A Faculdade tem como missão expandir os limites do conhecimento científico e tecnológico, transferir esse 
conhecimento para a sociedade e promover a educação dos seus estudantes através da prática da investigação 
e desenvolvimento de uma cultura de aprendizagem permanente, valorizando o pensamento crítico e a 
autonomia intelectual. 
A Faculdade rege -se pelos princípios da liberdade intelectual e do respeito pela ética académica, do 
reconhecimento do mérito, da valorização social e económica do conhecimento e do estímulo 
à inovação. 
A Faculdade assenta o seu modelo de organização na definição participada das estratégias e na escolha das 
lideranças. 

 
Forma jurídica 

A Faculdade de Ciências é uma pessoa coletiva de direito público, com personalidade jurídica dotada de 
autonomia estatutária, científica, pedagógica, cultural, administrativa, financeira e patrimonial, nos limites da 
lei, dos Estatutos e dos regulamentos gerais da Universidade de Lisboa. 
 

Enquadramento no Setor Público 

A Faculdade de Ciências é uma das unidades orgânicas da Universidade de Lisboa, é uma entidade enquadrada 
na Administração Central, na dependência do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.  

Rege-se pelo disposto nos seus estatutos, no Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior e legislação 
complementar. 
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A Faculdade de Ciências pode constituir ou participar na constituição de outras pessoas coletivas de direito 
privado, mediante autorização prévia do Conselho de Escola. As entidades privadas podem ter a natureza de 
associações fundações ou sociedades e destinam-se a coadjuvar a Faculdade no cumprimento dos seus fins. 

No desenvolvimento de toda a sua atividade, a Faculdade de Ciências rege-se pelas leis que regulam o Ensino 
Superior em Portugal, pelo disposto nos seus estatutos, adotando igualmente as diretrizes internacionais 
aplicáveis, nomeadamente as decorrentes do Processo de Bolonha. 

 

1.2 Recursos Humanos 

Os efetivos da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa distribuem-se por três corpos distintos de 
pessoal: o corpo docente, não docente e de investigadores. O número total de efetivos em 31 de dezembro 
de 2020 é de 715, distribuídos da seguinte forma: 
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Contrato de Trabalho em Funções Públicas por tempo indeterminado 33 78 201 312

Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo resolutivo certo 2 7 1 52 2 11 75

TOTAL 33 2 78 7 1 201 52 0 2 11 387
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Departamento de Biologia Animal 5 6 1 27 39

Departamento de Biologia Vegetal 1 3 2 1 10 17

Departamento de Estatística e Investigação Operacional 1 1

Departamento de Engenharia Geográfica, Geofísica e Energia 0

Departamento de Física 2 1 10 1 2 1 7 24

Departamento de Geologia 2 2

Departamento de Informática 1 2 3

Departamento de Matemática 1 1 4 6

Departamento de Química e Bioquímica 1 9 21 31

Departamento de História e Filosofia das Ciências 1 1 2 15 19

Instituto Dom Luiz 3 1 1 12 17

TO TAL 3 6 1 34 10 2 5 98 159
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Contrato de Trabalho em Funções Públicas por tempo indeterminado 2 1 17 20

Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo resolutivo certo 1 5 1 17 10 2 5 98 139

TOTAL 3 6 1 34 10 2 5 98 159
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Pessoal Não Docente e Não Investigador

Por Unidade de Serviço/Departamento/Categoria:
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Direção 1 11 9 1 22

Área de Mobilidade e Apoio ao Aluno 3 3 1 7

Área de Estudos, Planeamento e Qualidade 2 2 4

Área de Serviços Técnicos 3 1 9 6 19

Área de Comunicação e Imagem 1 4 5

Área de Documentação e Arquivo (Biblioteca) 1 4 1 5 11

Direção Académica 4 9 4 17

Direção de I&D 2 6 8

Direção de Recursos Humanos 3 3 4 10

Direção Financeira e Patrimonial 5 6 6 17

Direção de Serviços Informáticos 5 5 1 11

Gabinete de Avaliação e Auditoria Interna 1 1

Gabinete de Cooperação e Relações Externas 1 1

Gabinete Jurídico 1 1

Departamento de Biologia Animal 2 1 1 4

Departamento de Biologia Vegetal 6 1 1 8

Departamento de Estatística e Investigação Operacional 0

Departamento Engenharia Geográfica, Geofísica e Energia 1 1

Departamento de Física 6 2 1 9

Departamento de Geologia 3 3

Departamento de Informática 1 1

Departamento de Matemática 0

Departamento de Química e Bioquímica 3 1 4

Departamento de História e Filosofia das Ciências 0

Instituto Dom Luiz 4 1 5

TOTAL 32 73 7 0 46 11 169

Un idades  de Serviço/ Departamentos

Categorias

T
O

T
A

L

Por relação jurídica de emprego

D
ir

ig
e

n
te

T
é

c
n

ic
o

 

S
u

p
e

ri
o

r

In
fo

rm
á

ti
c

a

C
o

o
rd

e
n

a
d

o
r 

T
é

c
n

ic
o

A
s

s
is

te
n

te
 

T
é

c
n

ic
o

 

A
s

s
is

te
n

te
 

O
p

e
ra

c
io

n
a

l

Nomeação 1 1

Comissão de Serviço no âmbito da LTFP 31 31

Contrato de Trabalho em Funções Públicas por tempo indeterminado 73 7 46 11 137

TOTAL 32 73 7 0 46 11 169

Relação ju r ídica de emprego

Categorias

T
O

T
A

L



                                          Relatório de Gestão 2020            

pg. 7 
 

 

1.3 Regime e organização contabilística 
 

 
Referencial contabilístico utilizado 

Em janeiro de 2017 a Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, em conjunto com as outras entidades 
da Universidade de Lisboa e a par da implementação do novo referencial contabilístico SNC-AP, regime 
integral, implementou também um novo sistema informático, o SAP. 
 
O SAP é um sistema integrado de gestão, ligando as áreas de Gestão Financeira, Gestão de Recursos Humanos 
e Gestão de Projetos. 
 
Em 2016, em concreto para o ano letivo 2016/2017, com inicio em set/2016, foi igualmente implementado o 
sistema de gestão académica, Fenix-edu, possibilitando a integração das propinas com o SAP em 2017. 

 

Organização contabilística 

A Direção Financeira e Patrimonial da Faculdade de Ciências está organizada pelas seguintes áreas: 
- Área Financeira, e 
- Área Patrimonial e de Compras.  
 

Os documentos de suporte ao registo das operações contabilísticas encontram-se arquivados por um 
conjunto de documentos de Despesa e Receita.  
 
O arquivo de Despesa encontra-se organizado por n.º de Pedido de Autorização de Pagamento (PAP), 
contendo cada processo os seguintes elementos:  
- Pedido interno; 
- Informação da cabimentação efetuada nas rubricas orçamentais; 
- Documento de autorização da despesa; 
- Requisição oficial/ nota de encomenda; 
- Fatura ou documento legal equivalente emitido pelo terceiro; 
- Documento de autorização do pagamento; 
- Comprovativo do pagamento efetivo à entidade externa em causa. 
 
O arquivo da Receita encontra-se organizado por número de receita e contém os seguintes elementos: 
- Requisição de fundos; 
- Fatura ou documento legal equivalente emitido pela entidade; 
- Comprovativo da transferência recebida de terceiros; 
- Nota de lançamento da entrada de fundos (Guia de receita). 
 

Manual de procedimentos contabilísticos e regulamentos 

A Faculdade de Ciências, dispõe de Manuais de Procedimentos relativos a: 

 Procedimento de Receita de Propinas; 
 Procedimento de Vendas de Bens e Serviços; 
 Procedimentos de Abates; 
 Procedimentos de Aquisição de Bens e Serviços +5000€; 
 Procedimentos de Aquisição de Bens e Serviços -5000€; 
 Procedimentos de Deslocações em Serviço; 
 Procedimentos de Fundo de Maneio; 
 Procedimentos de Pagamentos; 
 Procedimentos de Processamento da Despesa - faturas e documentos equivalentes; 
 Procedimentos de Processamento da Despesa - vencimentos, descontos e outras despesas 

correntes. 
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Dispõe ainda de normas de trabalho direcionadas para a área financeira, relativas a: 

 Regulamento de Ajudas de Custo e Transporte; 
 Regulamento de Fundo de Maneio; 
 Procedimentos para a instrução de processos de aquisição de bens e serviços; 
 Aquisição de bens e serviços e empreitadas; 
 Cobrança de receitas. 

 

 

1.4 Estrutura Organizativa 

Os Estatutos preveem a capacidade de criação, fusão, reorganização e extinção das unidades de serviços da 
Faculdade de Ciências, através de proposta apresentada pelo Administrador ao Diretor da Escola. Assim, e 
considerando a necessidade de ajustar a estrutura organizativa às mudanças dos próximos anos, bem como 
continuar a assegurar a realização das atividades e processos, foi publicado em anexo ao Despacho n.º 9353/2016 
de 21 de julho, do Diretor da Faculdade de Ciências, o atual Regulamento Orgânico da Faculdade de Ciências, com 
vista à melhoria da qualidade dos serviços prestados, alterado pelo Despacho n.º 791/2017, de 12 de janeiro, e 
pelo Despacho nº 6564/2018 de 4 de julho. 

 

Organograma da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa a 31 de dezembro de 2020: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                          Relatório de Gestão 2020            

pg. 9 
 

Os órgãos de governo da Faculdade asseguram o cumprimento da missão e dos projetos da Faculdade com base 
nos princípios da independência face aos poderes públicos e aos interesses privados, da liberdade de pensamento 
e de expressão, da autonomia e da prestação pública de contas. 

Órgãos do governo e de gestão: 
a) Conselho de Escola; 

É o órgão de natureza deliberativa e de supervisão, representando 15 membros: 9 docentes e 
investigadores, 1 estudantes e 2 membros do pessoal não docente e não investigador da Faculdade e 3 
personalidades, sem vinculo com a Universidade de Lisboa. Os mandatos dos membros docentes e 
investigadores e do pessoal não docente e não investigador têm a duração de 4 anos, tendo os mandatos 
dos estudantes a duração de 2 anos, não podendo ser exercidos mais do que 2 mandatos consecutivos. 

b) Diretor; 
É o órgão de governo e de representação externa da Faculdade, sendo eleito pelo Conselho de Escola. O 
mandato do Diretor é de 4 anos, não podendo os mandatos consecutivos exceder os 8 anos. O Diretor é 
coadjuvado por Subdiretores, no máximo em número de 5, escolhidos de entre os docentes e 
investigadores doutorados, por ele livremente nomeados e exonerados, nos quais pode delegar 
competências. O Diretor é apoiado na sua ação por um Administrador, por ele livremente nomeado e 
exonerado, no qual pode delegar competências. 

c) Conselho Científico; 
É o órgão de natureza científica e cultural da Faculdade. É composto pelo Diretor que preside e 24 
professores e investigadores: 14 professores ou investigadores doutorados com vínculo à Faculdade ou 
à Universidade, sendo a maioria de carreira; 10 representantes das unidades de investigação com vínculo 
à Faculdade ou à Universidade. Os mandatos consecutivos do Presidente do Conselho Científico não 
podem exceder 8 anos. O mandato dos membros do Conselho Científico é de 3 anos. 

d) Conselho Pedagógico; 
É o órgão de natureza pedagógica da Faculdade. é composto por um docente doutorado coordenador de 
ciclos de estudos, por cada Departamento, e por igual número de estudantes, um por Departamento, 
membros de comissões pedagógicas de ciclos de estudo. O mandato dos membros docentes é de 3 anos, 
sendo o mandato dos membros discentes de 1 ano. 

e) Conselho de Presidentes de Departamento; 
É um órgão de natureza consultiva e de coordenação executiva em assuntos que se relacionem direta ou 
indiretamente com a atividade dos Departamentos e das unidades associadas, com vista à boa gestão 
dos recursos humanos e materiais da Faculdade. É composto pelo Diretor, que preside, pelos 
Subdiretores, pelos Presidentes de Departamento e pelo Administrador. 

f) Conselho de Gestão; 
É o órgão de gestão administrativa, patrimonial e financeira da Faculdade, bem como de gestão de 
recursos humanos, sendo-lhe aplicável a legislação em vigor para organismos públicos dotados de 
autonomia administrativa. É composto pelo Diretor, que preside, pelo Administrador e por um subdiretor 
e até 2 vogais, designados pelo Diretor. 

Os departamentos da Faculdade são os seguintes: 
a) Biologia Animal; 
b) Biologia Vegetal; 
c) Engenharia Geográfica, Geofísica e Energia; 
d) Estatística e Investigação Operacional; 
e) Física; 
f) Geologia; 
g) Informática; 
h) Matemática; 
i) Química e Bioquímica; 
j) História e Filosofia das Ciências. 

O Regulamento Orgânico da Faculdade de Ciências dispõe de uma estrutura organizativa constituída por 
Unidades de Serviço. 

As Unidades de serviço designam-se consoante a sua estrutura, dimensão, complexidade, objetivos e 
competências por Direção, Área ou Gabinete. 
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As Unidades de Serviço existentes são: 

 Direção Académica 
Cabe desempenhar funções no domínio da gestão administrativa respeitante aos alunos e às atividades 
de ensino da Faculdade e ainda prestar apoio à tomada de decisão superior, bem como divulgar a 
informação relevante e assegurar o reporte à Universidade de Lisboa e aos organismos oficiais. 

A Direção Académica é composta por: 
a) Área de Estudos Pós-Graduados 
Compete assegurar a gestão dos processos técnico-administrativos dos alunos dos cursos pós -
graduados (especialização, 2.º e 3.º ciclos), dos processos de agregação e de reconhecimento de grau. 
b) Gabinete de Estudos Graduados 

Compete assegurar a gestão dos processos técnico-administrativos dos alunos dos cursos de 
graduação (1.º ciclo). 

c) Gabinete de Organização Pedagógica 
Compete atualizar e registar os planos de estudos, organizar os horários e o calendário de exames 
dos cursos ministrados na Faculdade, bem como proceder à gestão dos restantes cursos de 
formação existentes na escola. 
 

 Direção Financeira e Patrimonial 
Compete desempenhar funções de natureza técnica e administrativa nos domínios da gestão financeira, 
orçamental, patrimonial, do controlo interno, do aprovisionamento, apoio logístico e gestão do 
património e, ainda, prestar apoio à tomada de decisão superior, especialmente ao Conselho de Gestão, 
bem como divulgar a informação relevante e assegurar o reporte à Universidade de Lisboa e aos 
organismos oficiais. 

A Direção Financeira e Patrimonial é composta por: 
a) Área Patrimonial e de Compras 

Compete assegurar as operações de gestão do património, bem como a gestão das aquisições de 
bens e serviços, respeitando as considerações técnicas e legais, os princípios contabilísticos, 
garantindo a sua regulamentação e aplicação. 
i) Gabinete de Contratos 

Compete assegurar a gestão dos contratos de fornecimento de bens e serviços e das 
empreitadas de obras públicas, assegurando igualmente a instrução dos respetivos 
procedimentos pré–contratuais. 

 
b) Área Financeira 

Compete assegurar o funcionamento do sistema de contabilidade e gestão, respeitando as 
considerações técnicas, os princípios orçamentais e as regras contabilísticas, bem como garantir a 
sua regulamentação e aplicação. 
A Área Financeira é composta por: 
i) Gabinete de Orçamento e Prestação de Contas 

Compete elaborar o orçamento e assegurar a gestão orçamental, bem como executar a 
prestação de contas e efetuar os reportes obrigatórios. 

ii) Gabinete de Vencimentos 
Compete processar e registar os vencimentos e outros abonos, bem como os descontos 
e retenções no sistema de contabilidade e gestão, em articulação com a Direção de 
Recursos Humanos. 
 

 Direção de Recursos Humanos 
Compete desempenhar funções no domínio da gestão administrativa do pessoal docente, investigador, 
não docente e não investigador e bolseiros e, ainda, prestar apoio à tomada de decisão superior, bem 
como divulgar a informação relevante e assegurar o reporte à Universidade de Lisboa e aos organismos 
oficiais. 

A Direção de Recursos Humanos é composta por: 
a) Área de Pessoal Docente e Investigador 
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Compete assegurar a gestão dos procedimentos respeitantes às carreiras profissionais dos 
docentes e investigadores, nomeadamente o recrutamento e contratação, bem como a evolução 
nas carreiras, a avaliação do desempenho e a gestão dos processos de mobilidade. 

b) Gabinete de Pessoal Não Docente e Bolseiros 
Compete assegurar a gestão dos procedimentos respeitantes às carreiras gerais e especiais do 
pessoal não docente e bolseiros, nomeadamente o recrutamento e contratação, bem como a 
evolução nas carreiras, a avaliação do desempenho e a gestão dos processos de mobilidade. 

c) Núcleo de Expediente 
Compete assegurar o serviço de expediente geral e correio, bem como colaborar com o arquivo 
central na aplicação de critérios de gestão documental. 
 

 Direção de Serviços Informáticos 
Compete desempenhar funções no domínio da gestão, implementação, suporte e promoção da utilização 
dos serviços e sistemas de informática no âmbito das atividades da Faculdade, e, ainda, apoiar o 
planeamento dessas atividades, bem como prestar apoio à tomada de decisão superior e assegurar o 
reporte às entidades competentes. 

A Direção de Serviços Informáticos é composta por: 
a) Área de Serviços e Servidores 

Compete garantir o correto funcionamento e configuração dos sistemas computacionais e serviços, 
a gestão do Datacenter da Faculdade, bem como propor e aplicar alterações aos serviços 
existentes, que contribuam para a melhoria do funcionamento da instituição e/ou contribuam para 
a racionalização dos recursos existentes. 

b) Área de Sistemas de Informação e Desenvolvimento 
Compete assegurar a administração dos sistemas de informação e aplicações de suporte de 
Ciências, bem como propor, implementar e alterar software que contribua para a melhoria do 
funcionamento da instituição. 

c) Área de Redes e Comunicações 
Compete propor e aplicar alterações à configuração da rede que contribuam para a melhoria do 
serviço prestado, assegurar a administração e segurança da rede de dados de Ciências, a 
conectividade de toda a comunidade e a interligação às redes externas, nomeadamente à Internet 
e à infraestrutura de voz analógica 

d) Gabinete de Suporte ao Utilizador 
Compete apoiar toda a comunidade da Faculdade na utilização dos seus serviços e infraestruturas, 
assumindo um caráter pró-ativo na divulgação dos serviços e boas práticas de utilização, suporte e 
administração de plataformas de e-learning e dos serviços multimédia, incluindo videoconferência 
e serviços de streaming. 
 

 Direção de I & D 
Compete desempenhar funções no âmbito da gestão de projetos, no apoio às atividades de investigação 
científica, na prossecução das atividades de valorização do conhecimento, na ligação com a sociedade e 
na prestação de apoio à tomada de decisão superior, bem como divulgar a informação relevante e 
assegurar o reporte à Universidade de Lisboa e aos organismos oficiais. 

A direção de I & D é composta por: 
a) Área de Gestão de Projetos 

Compete a gestão administrativa e financeira dos projetos, ao longo do seu ciclo de vida, 
assegurando a prestação de contas a entidades financiadoras e o controlo orçamental de cada 
projeto, interagindo com a Direção Financeira e Patrimonial sempre que necessário. 

b) Gabinete de Apoio à Investigação 
Compete assegurar o apoio aos investigadores em todos os aspetos não científicos, 
nomeadamente, interfaces com contratantes e participantes, acompanhamento e descodificação 
das políticas públicas e de financiamento ao I&D e Inovação, acompanhamento das participadas e 
ligação com atividades congéneres da Universidade de Lisboa. Compete ainda estabelecer o 
relacionamento entre a Faculdade e a Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa, assegurando a harmonização de processos e de procedimentos e os fluxos de informação 
relativos às atividades de I&D, bem como gerar os indicadores de I&D. 

c) Gabinete de Apoio à Transferência de Tecnologia 
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É responsável pelas atividades de valorização do conhecimento, pela promoção e 
operacionalização do empreendedorismo, inovação e transferência de tecnologia, gestão da 
incubadora do Tec Labs, bem como pela geração de indicadores de inovação. 
 

 Área de Mobilidade Apoio ao Aluno 
Desempenha ações de natureza social que visam o desenvolvimento pessoal e profissional do aluno ao 
longo do seu percurso académico, privilegiando as seguintes áreas de intervenção: psicopedagógica, 
mobilidade e integração profissional. Compete ainda o acompanhamento de alunos em mobilidade e a 
sua dinamização através da promoção de candidaturas internacionais e incentivos ao intercâmbio de 
estudantes entre a Faculdade e universidades estrangeiras. 

A Área de Mobilidade Apoio ao Aluno é composta por: 
a) Gabinete de Apoio Psicopedagógico 

Compete prestar assistência psicopedagógica aos alunos em geral e, em especial, aos alunos com 
necessidades educativas especiais ou outras situações detetadas no âmbito das atividades 
académicas. Compete ainda prestar assistência psicológica, sob solicitação, a elementos 
pertencentes aos restantes corpos da Faculdade. 

b) Gabinete de Empregabilidade 
Compete assegurar a ligação entre os diplomados da Faculdade e o mercado de trabalho, de modo 
a promover a sua inserção na vida ativa e fazer o acompanhamento dos seus percursos 
profissionais. Compete ainda ao Gabinete desenvolver atividades que promovam a ligação da 
Faculdade com os seus antigos alunos (alumni) e potenciais empregadores, bem como interagir 
com a Direção de I&D nas matérias que se relacionem com o emprego. 
 

 Área de Serviços Técnicos 
Exerce funções no domínio da gestão das atividades de segurança de pessoas e bens, da saúde e da 
sustentabilidade, bem como na manutenção das instalações e da gestão dos espaços. 
A Área de Serviços Técnicos é composta por: 

a) Gabinete de Segurança, Saúde e Sustentabilidade 
Cabe desempenhar funções no domínio da segurança e saúde no trabalho, coordenando e 
desenvolvendo ações de planificação da prevenção e proteção e da promoção da segurança e 
saúde, competindo-lhe também a implementação de medidas que visem a melhoria do 
desempenho ambiental, respeitando critérios de sustentabilidade. 

b) Gabinete de Obras, Manutenção e Espaços 
Cabe desempenhar funções no domínio da manutenção e conservação dos edifícios, equipamentos 
e espaços exteriores, competindo-lhe também apoiar a gestão da ocupação dos espaços em 
eventos não relacionados com a atividade regular da Faculdade. 
O Gabinete de Obras, Manutenção e Espaços é composto: 

i) Núcleo de Manutenção 
Compete assegurar a manutenção funcional dos espaços físicos da Faculdade, 
providenciar para que os equipamentos e instalações estejam em boas condições de 
utilização, bem como executar as reparações e ou beneficiações que se mostrem 
necessárias. 
 

 Área de Documentação e Arquivo (Biblioteca) 
Desenvolve funções que visam o cumprimento da missão da Faculdade, contribuindo para o 
desenvolvimento da aprendizagem, ensino, investigação, formação contínua e formação cultural e cívica 
da comunidade da Faculdade. É ainda o serviço responsável pelo acolhimento do repositório documental 
institucional da Faculdade, pela bibliometria e pelo tratamento documental e arquivístico, nos termos de 
regulamento próprio e em articulação com os outros serviços. 

 Área de Comunicação e Imagem 
Compete assegurar a comunicação interna e externa da Faculdade, através de ações que visem o reforço 
da noção de identidade da instituição e a divulgação das atividades da Faculdade. 

 Área de Estudos, Planeamento e Qualidade 
Exerce as suas atribuições em áreas que contribuam para a tomada de decisão designadamente no 
tratamento de dados estatísticos, na elaboração de estudos, na produção de documentos de gestão e no 



                                          Relatório de Gestão 2020            

pg. 13 
 

desenvolvimento de processos relativos ao acompanhamento do controlo interno, bem como na ligação 
com o sistema integrado de garantia da qualidade. 

A Área de Estudos, Planeamento e Qualidade é composta por: 
a) Gabinete de Organização e Gestão de Informação 

Compete a elaboração de documentos estratégicos de apoio à gestão e efetuar a monitorização do 
planeamento operacional da implementação das iniciativas estratégicas. Compete ainda a 
organização e gestão de conteúdos, promovendo a coerência e a eficiência da comunicação 
organizacional nos sistemas de informação e noutros suportes de divulgação. 
 

 Gabinete de Avaliação e Auditoria Interna 
Compete implementar, e manter em permanente atualização, um sistema de controlo interno para 
a promoção e certificação da qualidade, e realizar a monitorização contínua dos processos 
operacionais em curso na instituição, gerando a informação necessária para a promoção da sua 
melhoria constante. 
 
 

 Gabinete Jurídico 
Compete elaborar informações, estudos e pareceres jurídicos sobre os assuntos que lhe sejam solicitados, 
acompanhar os processos de contencioso administrativo, bem como assegurar apoio jurídico na 
elaboração de projetos de regulamentos, deliberações, despachos e outros documentos. 

 Gabinete de Cooperação e Relações Externas 
Compete desenvolver as relações institucionais com outras instituições do ensino superior, 
preparando quando necessário a visita de entidades externas e as missões da Faculdade ao 
estrangeiro, bem como as ações protocolares ou institucionais necessárias. Assegura o 
acompanhamento dos estudantes oriundos da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa na 
Faculdade, facilitando o seu acolhimento pela Universidade de Lisboa e a superação das suas 
dificuldades de integração. 
 

 Outras Estruturas: 
a) Secretariado 

Junto do Diretor, Subdiretores e Administrador funciona um secretariado cuja missão principal é 
apoiar o trabalho desenvolvido pela Direção da Faculdade, em todos os seus aspetos. 

Além das estruturas previstas organicamente, podem ser criadas, pelo Diretor, outras estruturas de projeto, 
delimitadas no tempo, e destinadas a apoiar necessidades de intervenção decorrentes de novas atividades, 
enquanto estas se não encontrem estabilizadas, e/ou a prosseguir missões temporárias não previstas. 

 

1.5 Fundação da Faculdade de Ciências da U.L.- extinção e integração na FCUL 

Através do Despacho nº 1338/2018 de 7 de fevereiro 31.12.2017, teve lugar a extinção da Fundação da 
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa (FFCUL) por deliberação do Conselho de Escola da Faculdade de 
Ciências da Universidade de Lisboa (FCUL), seu instituidor único. 

 
Segue-se um breve resumo do processo de liquidação da Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa (FFCUL) e sua integração na FCUL:  

a. Em 18-10-2017, o Conselho Diretivo da FFCUL propôs ao Conselho Geral da FFCUL que solicitasse ao 
Diretor da FCUL que propusesse ao Conselho de Escola da FCUL a extinção da Fundação a 31-12-
2017, com reversão do seu património para a FCUL, nos termos estatutários, e início, nessa data, da 
fase de liquidação da FFCUL. Esta proposta foi aprovada pelo Conselho Geral; 

b. Em 23-10-2017, o Diretor da FCUL submeteu ao Conselho de Escola da FCUL a proposta a que se 
refere o parágrafo anterior. O Conselho de Escola, após votação eletrónica com a data de 30-10-
2017, aprovou a extinção da FFCUL; 
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c. Em 11-12-2017, o Diretor da FCUL informou a Presidência do Conselho de Ministros (PCM) da decisão 
do Conselho de Escola da FCUL de extinguir a FFCUL, com efeitos a 31 de dezembro de 2017, 
iniciando-se nessa data a fase de liquidação da FFCUL e atuando os membros do Conselho Diretivo 
da FFCUL como membros da Comissão Liquidatária; 

d. Em 22-12-2017, a PCM informou ter considerado que a extinção tinha sido adotada pelo órgão 
competente, devendo apenas ser objeto de publicação, e que o encerramento da liquidação, quando 
ocorresse, deveria ser publicitado, 

e. A publicação da extinção da FFCUL em Diário da República ocorreu durante o mês de janeiro de 2018 
através do Despacho nº 1338/208 de 7 de fevereiro. 

f. O processo de liquidação da FFCUL, inicialmente previsto para terminar em 2018, teve de ser 
prolongado para o ano de 2019; 

g. Em 2018 e 2019 foram assim realizadas todas as ações necessárias para concluir o exercício de 
liquidação da FFCUL, concretamente o apuramento do património a transferir para a FCUL, incluindo 
o ativo fixo tangível e respetiva formalização de acordo com os normativos contabilísticos que 
obrigam a FCUL, e o encerramento de todas as contas bancárias IGCP, com exceção daquela onde 
ficam as disponibilidades (saldo de caixa) da FFCUL, que transitará para a FCUL como instituidor único 
da FFCUL, através da alteração do titular da conta em questão; 

h. Para formalizar a liquidação, e seguindo as recomendações do assessor jurídico da FFCUL, e nos 
termos da legislação aplicável:   

i. Nos termos estatutários da FFCUL, o Relatório Final de Liquidação foi submetido ao Conselho 
Geral da FFCUL, para aprovação, a 13-12-2019; 

ii. Na sequência da decisão do Conselho Geral, o Conselho de Escola da FCUL aprovou, a 18-12-
2019, o Relatório Final dos Liquidatários e as contas de liquidação, decretando o encerramento 
da liquidação e a reversão dos bens que subsistiam para a FCUL; 

iii. Na sequência de tal decisão do Conselho de Escola, o Diretor da FCUL mandou publicar a 
liquidação da FFCUL em Diário da República (DR), o que aconteceu a 23-12-2019; 

iv. Esta decisão foi comunicada, com o comprovativo da sua publicação em DR, à Presidência do 
Conselho de Ministros (PCM), solicitando-se à PCM que esta comunicasse ao Registo Nacional 
das Pessoas Coletivas (RNPC) a extinção e o encerramento da liquidação da FFCUL (ver anexo); 

v. Dada a publicação em DR, não foi realizada nenhuma escritura pública de liquidação da FFCUL; 

vi. Foi emitido o modelo 22 e operacionalizado o encerramento da FFCUL em IRC e o cancelamento 
do Número Individual de Pessoa Coletiva (NIPC) junto do RNPC; 

vii. O último reporte de OE da FFCUL à DGO ocorreu o do mês de dezembro de 2019. 

  
Deste modo: 

a. Tendo a FFCUL realizado as diligencias legais previstas para encerramento da sua atividade e contas, 
verifica-se que encerrou as contas do ano 2019 com um saldo de gerência de 467.196€ na sua posse e 
efetuou o último reporte da execução no mês de dezembro/2019 no SIGO/SFA. 

b. A FFCUL procedeu à transferência bancária do saldo contabilístico 467.196€ para a FCUL e encerrou a 
respetiva conta bancária no dia 15/01/2020; 

c. A FCUL procedeu ao reconhecimento contabilístico do recebimento do saldo de gerência com origem 
na Fundação, no reporte da execução do mês de janeiro de 2020 em receita na RCE #16 nas respetivas 
FF apuradas. 

d. Procedeu ainda ao reconhecimento contabilístico do restante ativo e passivo, cujos valores relevantes 
serão objeto de distinção nos pontos seguintes 
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1.6 Efeitos da Pandemia COVID-19 

 
Tendo surgido nos finais de 2019, início de 2020, A COVID19 teve o seu impacto mais direto a partir do mês 
de março/2020. 
Nas Instituições de Ensino Superior, e em Ciências em particular, verificou-se uma redução dos rendimentos 
ao nível do recebimento de propinas associada à perda do poder de compra das famílias. 
  
Surgiu, no entanto, a oportunidade de investimento na criação de uma infraestrutura dedicada à mitigação 
da Covid-19: 
  
Centro de Testes de Ciências – CTC 
  
O Centro de Testes (CTC) da FCUL é uma infraestrutura de investigação e desenvolvimento atualmente 
dedicada por inteiro à mitigação da COVID-19 através do rastreio do vírus SARS-CoV-2, da realização de testes 
imunológicos e, ainda, da realização de investigação nesta área. 
Esta infraestrutura representa um dos vários investimentos da FCUL no seu contributo para o esforço nacional 
na luta contra a pandemia COVID-19, resultado da participação multidisciplinar dos seus diversos Centros de 
I&D e Departamentos. Dispõe também de um elevado potencial para futura investigação em que sejam 
necessárias condições de segurança similares. 
Localizado no edifício Tec Labs, iniciou atividade a 1 de maio de 2020. Encontra-se certificado pelo Instituto 
Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, tendo sido a segunda instituição universitária a nível nacional a ser 
certificada, e licenciado pela Entidade Reguladora da Saúde. 

  
Através da celebração de protocolos de prestação de serviços com outras instituições, tem possibilitado o 
retorno do seu investimento, assumindo neste contexto grande relevância o protocolo celebrado com o 
CHBM-Centro Hospitalar Barreiro Montijo. 
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2. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
2.1 Balanço 
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2.2 Demonstração dos resultados por natureza 
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2.3 Demonstração de Fluxos de Caixa 

 
A rubrica “Outros recebimentos/pagamentos” contém o saldo recebido da FFCUL, no valor de 467 196,47€. Este valor, 

foi considerado, no mapa DDORC -Demonstração do Desempenho Orçamental, como Saldo da Gerência Anterior - Saldo 

Recebido de Entidades Terceiras. 
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2.4 Demonstração das alterações do património liquido 
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2.5 ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 2020 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE, PERÍODO DE RELATO E REFERENCIAL CONTABILISTICO 

1.1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE E PERÍODO DE RELATO  

Designação da entidade: Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa 

NIF: 502 618 418 

Endereço: Campo Grande, 1749-016 Lisboa 

Código da classificação orgânica: 091031500 

Tutela: Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 

 

1.2. REFERENCIAL CONTABILISTICO E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

a) Referencial contabilístico 

As demonstrações financeiras foram preparadas em harmonia com o Sistema de Normalização Contabilística 
para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-lei nº 192/2015, de 11 de setembro. De referir 
que as notas não indicadas neste Anexo não são aplicáveis, ou significativas para a compreensão das 
Demonstrações Financeiras em análise. 

Derrogações de disposições do SNC-AP 

Não existiram, no decorrer do exercício, quaisquer casos excecionais que implicassem diretamente a derrogação 
de qualquer disposição prevista pelo SNC-AP que tenham produzido efeitos materialmente relevantes e que 
pudessem pôr em causa a imagem verdadeira e apropriada das demonstrações financeiras. 

a) Comparabilidade 
As demonstrações financeiras são comparáveis com o exercício anterior, com exceção das rubricas que foram 
ajustadas com a integração da extinta FFCUL-Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. 
 

e) Valores de caixa e depósitos bancários 

Em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 a desagregação dos saldos de caixa e depósitos bancários era como segue: 

 

 

 

Quadro 1 - Desagregação de caixa e depósitos
em euros:

Conta

Caixa 233,09 1 064,70

Depósitos à ordem 6 994 407,19 5 017 444,89

Depósito à ordem no Tesouro 6 867 837,37 4 947 553,36

Depósitos bancários à ordem na CGD 126 569,82 69 891,53

Depósitos a prazo 0,00 0,00

Depósitos consignados 0,00 0,00

Depósitos de garantias e cauções 0,00 0,00

Total de caixa e depósitos 6 994 407,19 6 994 640,28 5 017 444,89 5 018 509,59

31/12/2020 31/12/2019
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2 PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTABILISTICAS, ALTERAÇÕES NAS ESTIMATIVAS 
CONTABILISTICAS E ERROS 

 

2.1 BASES DE MENSURAÇÃO 

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações, a partir 

dos livros e registos contabilísticos da Faculdade de Ciências, de acordo com o normativo contabilístico SNC-AP. 

As Demonstrações Financeiras foram preparadas de acordo com a NCP 1 – estrutura e conteúdo das 
demonstrações financeiras e são apresentadas em euros. 

O euro é a moeda funcional e de apresentação. 

 

Derrogações de Disposições do SNC-AP 

Não existiram, no decorrer do exercício, quaisquer casos excecionais que implicassem diretamente a derrogação de qualquer 

disposição prevista pelo SNC-AP que tenham produzido efeitos materialmente relevantes e que pudessem pôr em causa a 

imagem verdadeira e apropriada das demonstrações financeiras. 

Apresentação apropriada e conformidade com as NCP 

As presentes demonstrações financeiras apresentam de forma apropriada a posição financeira, o desempenho 
financeiro e os fluxos de caixa da FCUL. Representam de forma fiel os feitos das transações, outros 
acontecimentos e condições, de acordo com a definição e critérios de reconhecimento de ativos, passivos, 
rendimentos e gastos estabelecidos na estrutura conceptual e nas NCP. 

Informação Comparativa 

A informação comparativa foi divulgada com respeito ao período anterior para todas as quantias relatadas nas 
demonstrações financeiras. 

Respeitando o Princípio da Continuidade da FCUL, as políticas contabilísticas foram adotadas de maneira 
consistente ao longo do tempo. Procedendo-se a alterações das políticas contabilísticas, as quantias 
comparativas afetadas pela reclassificação serão divulgadas, tendo em conta: 

a) A natureza da reclassificação; 

b) A quantia de cada item ou classe de itens que tenha sido reclassificada; 

c) Razão para a reclassificação. 

Consistência de Apresentação 

As Demonstrações Financeiras estão consistentes de um período para o outro, quer a nível da apresentação, 
quer dos movimentos contabilísticos que lhes dão origem, exceto quando ocorrem alterações significativas na 
natureza que, nesse caso, estão devidamente identificadas e justificadas neste Anexo. Desta forma é 
proporcionada informação fiável e mais relevante para os utentes. 

Materialidade e Agregação 

A relevância da informação é afetada pela sua natureza e materialidade. Cada classe material de itens 
semelhantes é apresentada separadamente nas demonstrações financeiras. Os itens de natureza ou função 
dissemelhante serão apresentados separadamente, a menos que sejam imateriais. 

Compensação 

Devido à importância dos ativos e passivos serem relatados separadamente, assim como os gastos e os 

rendimentos, estes não foram sujeitos a compensações, exceto os que forem exigidos por uma NCP. 
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Continuidade 

Com base na informação disponível e as expectativas futuras, a Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa 
continuará a operar no futuro previsível, assumindo que não há a intenção nem a necessidade, de liquidar ou de 
reduzir consideravelmente o nível das suas operações. 

 

2.2  OUTRAS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS RELEVANTES 

Os principais princípios contabilísticos e critérios valorimétricos utilizados na preparação das demonstrações 

financeiras foram os seguintes: 

 

a) Ativos intangíveis 

Os ativos intangíveis são contabilizados de acordo com a NCP 3 – Ativos Intangíveis e encontram-se reconhecidos 

e mensurados pelo seu custo de aquisição, menos amortizações acumuladas e eventuais perdas por imparidade 

acumuladas. 

Esta rubrica compreende, essencialmente, licenças de software, programas de computador, marcas e patentes.  

Um ativo intangível apenas é reconhecido quando for provável que dele advenham benefícios económicos 

futuros ou potencial de serviço esperado e se o custo ou justo valor do ativo possa ser mensurado com 

fiabilidade. 

Quando um ativo intangível é adquirido através de uma transação sem contraprestação, o seu custo inicial à data 

de aquisição é o seu justo valor nessa data. Dada a dificuldade em mensurar com fiabilidade o justo valor de 

alguns destes ativos, nomeadamente legados constituídos por espólios pessoais de figuras relevantes da história 

e cultura, aqueles não se encontram reconhecidos. 

A quantia amortizável de um ativo intangível é imputada numa base sistemática durante a sua vida útil. A 

amortização, calculada numa base duodecimal, começa quando o ativo está disponível para uso e se encontra 

nas condições necessárias para operar da forma pretendida pelo órgão de gestão. Para este efeito são tidas em 

consideração as vidas úteis de referência previstas no Classificador complementar 2 – Cadastro e vidas úteis dos 

ativos fixos tangíveis, intangíveis e propriedades de investimento, desde que não se mostrem contrárias às 

estimativas de utilização do ativo, tendo em consideração a sua obsolescência ou outro desgaste que ocorra nas 

circunstâncias em que ele é utilizado. Nesta situação, são casuisticamente justificadas as razões que explicam 

uma eventual alteração do tempo de vida útil. 

O método de amortização deve refletir o padrão pelo qual se espera que os benefícios económicos futuros ou 

potencial de serviço sejam consumidos pela entidade. O método de amortização utilizado no período de relato 

é o método da linha reta.  

As licenças de software e programas de computador têm uma vida útil estimada entre 1 a 3 anos.   

As mais ou menos valias resultantes da venda ou abate destes ativos são determinadas como a diferença entre 

o preço de venda e a quantia escriturada na data de alienação/abate, sendo registadas como “Outros 

rendimentos” ou “Outros gastos”. 

 

b)  Acordos de concessão de serviços: Concedente  
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Os ativos de concessão de serviços são reconhecidos quando a FCUL controla quais os serviços que o 

concessionário tem de prestar com o ativo, a quem tem de os prestar e a que preço, controlando, através de 

propriedade, o ativo no final do termo do acordo. A norma aplicável a estes ativos é a NCP – 4 Acordos de 

Concessão de Serviços: Concedente. 

Não obstante, os ativos em concessão são contabilizados de acordo com a NCP 5 - Ativos fixos tangíveis, pelo 

que os mesmos se encontram reconhecidos no Ativo fixo tangível, deduzidos das correspondentes depreciações 

acumuladas e perdas por imparidade acumuladas. 

 

c) Ativos fixos tangíveis  

Os Ativos fixos tangíveis são contabilizados de acordo com a NCP 5 – Ativos Fixos Tangíveis. Estes ativos são 

mensurados ao seu custo de aquisição, deduzido das correspondentes depreciações e quaisquer perdas por 

imparidades. O custo de um bem do ativo fixo tangível é reconhecido como ativo se, e apenas se: (a) for provável 

que fluirão para a FCUL benefícios económicos futuros ou potencial de serviço associados ao bem; e (b) o custo 

ou o justo valor do bem puder ser mensurado com fiabilidade.  

Quando um ativo fixo tangível é adquirido através de uma transação sem contraprestação, o seu custo inicial à 

data de aquisição é o seu justo valor nessa data. Dada a dificuldade em mensurar com fiabilidade o justo valor 

de alguns destes ativos, nomeadamente ativos significativos do património histórico e cultural, adquiridos ao 

longo de muitos anos através de doações e legados, alguns deles não se encontram reconhecidos. Estes ativos 

raramente são detidos pela sua capacidade de gerar influxos de caixa e é frequente existirem obstáculos legais 

para os usar para tais finalidades.  

A quantia amortizável de um ativo fixo tangível é imputada numa base sistemática durante a sua vida útil. As 

depreciações são calculadas, quando os bens estejam disponíveis para uso, pelo método da linha reta para a 

generalidade dos ativos, em sistema de duodécimos, em conformidade com as vidas úteis de referência previstas 

no Classificador complementar 2 - Cadastro e vidas úteis dos ativos fixos tangíveis, intangíveis e propriedades de 

investimento, desde que não se mostrem contrárias às estimativas de utilização do ativo, tendo em consideração 

a sua obsolescência ou outro desgaste que ocorra nas circunstâncias em que ele é utilizado. Nesta situação, são 

casuisticamente justificadas as razões que explicam uma eventual alteração do tempo de vida útil.  

As taxas de depreciação utilizadas correspondem aos seguintes períodos de vida útil estimada:  

 

Classe de bens Anos 

Edifícios e outras construções 10 a 80 

Equipamento básico 4 a 8 

Equipamento de transporte 4 a 10 

Equipamento administrativo 4 a 8 

Outros ativos fixos tangíveis 4 a 8 

 

O método de depreciação reflete o padrão pelo qual se espera que os benefícios económicos futuros ou potencial 

de serviço sejam usufruídos. Regra geral, é utilizado o método das quotas constantes (ou da linha reta), aplicado 

de forma consistente de período para período, a não ser que ocorra uma alteração no modelo de consumo 

esperado desses benefícios económicos futuros ou potencial de serviço. 

 

d)  Investimentos financeiros  

Ao abrigo da NCP 23 - Investimentos em Associadas e Empreendimentos Conjuntos, a Faculdade de Ciências 
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aplica o método de equivalência patrimonial na contabilização dos investimentos financeiros das entidades 

sobre as quais exerce influência significativa ou controlo.  

A existência de influência significativa por parte de uma entidade é geralmente evidenciada por uma ou mais 

das seguintes formas: (a) representação no conselho de administração ou órgão de gestão equivalente da 

participada; (b) participação em processos de decisão de políticas; (c) transações materiais entre o investidor e 

a participada; (d) intercâmbio de pessoal de gestão; ou (e) prestação de informação técnica essencial.  

Pelo método da equivalência patrimonial, o investimento financeiro é reconhecido pelo custo aquando do 

reconhecimento inicial, sendo a quantia escriturada aumentada ou diminuída para reconhecer a evolução da 

quota-parte da investidora nos resultados da participada depois da data da aquisição. A quota-parte da 

investidora nos resultados da participada é reconhecida nos resultados da investidora. As distribuições 

recebidas de uma participada reduzem a quantia escriturada do investimento. A quantia escriturada poderá 

também ter de ser ajustada por forma a refletir a evolução do interesse da investidora na participada, 

resultantes de alterações no capital próprio desta que não tenham sido reconhecidas nos seus resultados. Tais 

alterações incluem as provenientes de revalorização de ativos fixos tangíveis e de diferenças de transposição 

de moeda estrangeira. A parte da investidora nessas alterações é reconhecida diretamente no património 

líquido.  

Os restantes investimentos financeiros encontram-se relevados ao custo de aquisição.  

 

e) Imparidade de ativos  

De acordo com a NCP 9 – Imparidade de Ativos, as quantias escrituradas dos ativos fixos tangíveis, ativos 

intangíveis e outros ativos relativamente aos quais existem requisitos contabilísticos de imparidade noutras 

NCPs são revistas anualmente para determinar a existência, ou não, de imparidade. Em caso de existência de 

tais indícios, a FCUL procede à determinação do valor recuperável do ativo, de modo a determinar a existência 

e extensão da perda por imparidade.  

O valor recuperável é determinado pelo valor mais alto entre o justo valor de um ativo menos custos de vender 

e o valor de uso. O justo valor de um ativo menos custos de vender é o montante que se obteria com a alienação 

do ativo numa transação entre entidades independentes e conhecedoras, deduzido dos gastos diretamente 

atribuíveis à alienação. O valor de uso é o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados decorrentes do 

uso continuado do ativo ou da unidade geradora de caixa.  

Uma perda por imparidade é imediatamente reconhecida nos resultados. Após o reconhecimento de uma perda 

por imparidade num ativo intangível ou num ativo fixo tangível, o gasto com a amortização/depreciação do 

ativo é ajustado nos períodos futuros para imputar a quantia escriturada revista do ativo, menos o seu valor 

residual (se o houver) numa base sistemática, durante a vida útil remanescente.  

Sempre que seja identificado um evento ou alteração nas circunstâncias que indiquem que o montante pelo 

qual o ativo se encontra registado não possa ser recuperado, é efetuada uma nova avaliação de imparidade.  

A reversão de perdas por imparidade reconhecidas em períodos anteriores é registada quando se conclui que 

as perdas por imparidade reconhecidas já não existem ou diminuíram. Esta análise é efetuada sempre que 

existam indícios de que a perda de imparidade anteriormente reconhecida tenha revertido. A reversão das 

perdas por imparidade é reconhecida como um rendimento na demonstração dos resultados. Contudo, a 

reversão da perda por imparidade é efetuada até ao limite da quantia que estaria reconhecida (líquida de 

amortização ou depreciação), caso a perda por imparidade não se tivesse registado em períodos anteriores.  

 

f)   Instrumentos financeiros  
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O tratamento dos instrumentos financeiros segue o preconizado na NCP 18 - Instrumentos Financeiros. 

 A FCUL reconhece um ativo financeiro, um passivo financeiro ou um instrumento de capital próprio apenas 

quando se torne uma parte das disposições contratuais do instrumento.  

Ativo financeiro é qualquer ativo que seja: (a) dinheiro; (b) um instrumento de capital próprio de uma outra 

entidade; (c) um direito contratual: (i) de receber dinheiro ou outro ativo financeiro de uma outra entidade; (ii) 

de trocar ativos financeiros ou passivos financeiros com outra entidade segundo condições que são 

potencialmente favoráveis para a entidade. Os ativos financeiros são registados ao custo amortizado e 

apresentados no balanço deduzidos de eventuais perdas por imparidade, de forma a refletir o seu valor 

realizável líquido. As perdas por imparidade são registadas na sequência de eventos ocorridos que indiquem, 

objetivamente e de forma quantificável, que a totalidade ou parte do saldo em dívida não será recebido.  

Passivo financeiro é qualquer passivo que seja: (a) uma obrigação contratual: (i) para entregar dinheiro ou outro 

ativo financeiro a uma outra entidade; ou (ii) para trocar ativos financeiros ou passivos financeiros com outra 

entidade segundo condições que são potencialmente desfavoráveis. Os passivos financeiros são registados no 

passivo ao custo amortizado, deduzido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão 

desses passivos. O seu desreconhecimento só ocorre quando cessarem as obrigações decorrentes dos 

contratos, designadamente quando tiver havido lugar a liquidação, cancelamento ou expiração.  

Instrumento de capital próprio é qualquer contrato que evidencie um interesse residual nos ativos de uma 

entidade depois de deduzir todos os seus passivos.  

 

g)  Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes  

De acordo com a NCP 15 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, as provisões são 

reconhecidas apenas quando, cumulativamente, existe uma obrigação presente (legal ou construtiva) 

resultante de um evento passado, seja provável que, para a resolução dessa obrigação, ocorra uma saída de 

recursos e o montante da obrigação possa ser razoavelmente estimado. As provisões são revistas na data de 

balanço e são ajustadas de modo a refletir a melhor estimativa a essa data.  

Os passivos contingentes são definidos como: (i) obrigações possíveis que surjam de acontecimentos passados 

e cuja existência somente será confirmada pela ocorrência, ou não, de um ou mais acontecimentos futuros, 

incertos e não totalmente sob o seu controlo; ou (ii) obrigações presentes que surjam de acontecimentos 

passados mas que não são reconhecidas porque não é provável que um exfluxo de recursos que incorpore 

benefícios económicos seja necessário para liquidar a obrigação, ou a quantia da obrigação não pode ser 

mensurada com suficiente fiabilidade. Os passivos contingentes são divulgados, a menos que seja remota a 

possibilidade de um exfluxo de recursos. 

 Os ativos contingentes surgem normalmente de eventos não planeados ou outros esperados que darão origem 

à possibilidade de um influxo de benefícios económicos. A FCUL não reconhece ativos contingentes no balanço, 

procedendo apenas à sua divulgação no anexo se considerar que os benefícios económicos que daí poderão 

resultar forem prováveis e materiais. Quando a sua realização for virtualmente certa, então o ativo não é 

contingente e o reconhecimento é apropriado.  

 

h)   Benefícios dos empregados  

A FCUL contabiliza os benefícios dos empregados de acordo com a NCP 19. De acordo com esta norma, as 

obrigações decorrentes dos benefícios de curto prazo são reconhecidas como gastos no período em que os 

serviços são prestados por contrapartida do reconhecimento de um passivo que se extingue com o pagamento 

respetivo.  
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De acordo com a legislação laboral aplicável, o direito a férias e subsídio de férias relativo ao período, por este 

coincidir com o ano civil, vence-se em 31 de dezembro de cada ano, sendo somente pago durante o período 

seguinte, pelo que os gastos correspondentes se encontram reconhecidos como benefícios de curto prazo e 

tratados de acordo com o anteriormente referido.  

Os benefícios decorrentes da cessação do emprego, quer por decisão unilateral da FCUL, quer por mútuo 

acordo, são reconhecidos como gastos no período em que ocorrerem.  

 

i) Regime do acréscimo  

A FCUL regista os seus gastos e rendimentos na base do acréscimo, pela qual são reconhecidos à medida que 

são gerados, independentemente do momento em que são pagos ou recebidos. As diferenças entre os 

montantes recebidos e pagos e os correspondentes gastos e perdas e rendimentos e ganhos são registadas nas 

rubricas “Outros créditos a receber”, “Outras dívidas a pagar” ou “Diferimentos”.  

 

j) Rendimentos  

A FCUL aborda as matérias relacionadas com o reconhecimento e mensuração do rendimento de transações, 

tendo em conta o prescrito nas NCP 13 - Rendimentos de Transações Com Contraprestação e NCP 14 - 

Rendimentos de Transações Sem Contraprestação.  

O rendimento é reconhecido quando for provável que fluam para a FCUL benefícios económicos futuros ou 

potencial de serviço e estes benefícios possam ser mensurados com fiabilidade.  

As vendas e as prestações de serviços são reconhecidas pelo seu justo valor da retribuição recebida ou a 

receber. O justo valor reflete eventuais descontos concedidos e não inclui quaisquer impostos liquidados nas 

faturas. Os serviços podem ser prestados durante mais do que um período, atendendo-se, nestas circunstâncias 

ao regime do acréscimo.  

Os impostos e taxas incluem rendimentos de propinas. O total da faturação relativa às propinas é reconhecido 

como dívida no momento de inscrição do estudante por contrapartida da relevação do correspondente passivo 

(Diferimentos). Os rendimentos são reconhecidos na proporção de 4/12 no ano da inscrição, sendo os restantes 

8/12 reconhecidos no ano seguinte, em consonância com o ano letivo.  

A dotação do Orçamento de Estado é atribuída anualmente a FCUL em conformidade com a Lei do 

Financiamento das Universidades, sendo o respetivo rendimento reconhecido mensalmente.  

As transferências e subsídios correntes obtidos são reconhecidos quando existe uma garantia razoável que irão 

ser recebidos e que a FCUL cumprirá as condições exigidas para a sua concessão.  

As transferências/subsídios obtidos afetos a despesas correntes e à depreciação e amortização de ativos são 

diferidos no Balanço, na rubrica de Diferimentos, sendo registados como rendimento do período (rubrica 

“Transferências e subsídios correntes obtidos”), na proporção, respetivamente, dos correspondentes gastos 

incorridos e dos gastos de depreciação e de amortização dos ativos durante a vida do projeto, 

independentemente do momento do recebimento dos mesmos.  

As transferências/subsídios relacionados com ativos fixos tangíveis e intangíveis são inicialmente reconhecidos 

no  Património  Líquido,  sendo  posteriormente  reconhecidos  na  demonstração  dos  resultados (rubrica 

“Imputação de subsídios e transferências para investimentos”) numa base sistemática e racional durante os 

períodos contabilísticos necessários para balanceá-los com os gastos relacionados, ou seja, na proporção dos 

respetivos gastos de depreciação e de amortização durante a vida útil dos ativos. No caso de o subsídio estar 

relacionado com ativos não depreciáveis, são mantidos no Património Líquido, exceto se a respetiva quantia 
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for necessária para compensar qualquer perda por imparidade.  

As transferências/subsídios reembolsáveis são contabilizadas como Passivos, na rubrica “Financiamentos 

obtidos”.  

 

k) Partes relacionadas  

A FCUL identifica as entidades relacionadas de acordo com os critérios estabelecidos na NCP 20 – 

Divulgações de Partes Relacionadas, divulgando, quando aplicável, informação acerca das transações 

existentes.  

Neste contexto, são identificadas como partes relacionadas:  

 As entidades incluídas no perímetro de consolidação da FCUL;  

 O Conselho de Gestão;  

 O Fiscal Único;  

 As entidades de supervisão, dado que as funções que exercem lhes confere uma influência 

significativa, mas não de controlo, nas decisões financeiras e operacionais da FCUL, 

nomeadamente o Ministério das Finanças e o Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino 

Superior, bem como o Tribunal de Contas, a UniLEO e a CNC.  
 

l) Enquadramento fiscal  

De acordo com o disposto na alínea a) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 9.º do Código sobre o Rendimento das 

Pessoas Coletivas, a FCUL goza de isenção parcial de IRC, uma vez que a referida isenção não 

compreende os rendimentos de capitais, tal como são definidos para efeitos de IRS.  

 

2.3 JULGAMENTOS COM IMPACTOS NAS QUANTIAS RECONHECIDAS 

Na preparação das demonstrações financeiras anexas, o Órgão de Gestão utiliza estimativas e pressupostos 

que afetam a aplicação de políticas e montantes reportados. As estimativas e julgamentos são continuamente 

avaliados e baseiam-se no melhor conhecimento e na experiência de eventos passados e outros fatores, 

incluindo expectativas relativas a eventos futuros considerados prováveis face às circunstâncias em que as 

estimativas são baseadas ou resultado de uma informação ou experiência adquirida. 

As estimativas contabilísticas mais significativas refletidas nas demonstrações financeiras dos períodos findos 

em 31 de dezembro de 2020 e 2019 incluem:  

 Testes de imparidade realizados aos ativos e registo de perdas por imparidade; 

 Especialização dos projetos; 

 Especialização das propinas. 

As estimativas foram determinadas com base na melhor informação disponível à data de preparação das 

demonstrações financeiras. No entanto, poderão ocorrer situações em períodos subsequentes que, não 

sendo previsíveis à data, não foram consideradas nessas estimativas. Alterações significativas a estas 

estimativas que ocorram posteriormente à data das demonstrações financeiras serão corrigidas em 

resultados, de forma prospetiva, conforme disposto na NCP 2 – Políticas Contabilísticas, Alterações em 
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Estimativas Contabilísticas e Erros. 

 
2.4 PRINCIPAIS PRESSUPOSTOS RELATIVOS AO FUTURO 

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações, a partir 
dos livros e registos contabilísticos da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, mantidos de acordo com 
princípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal. 

Os eventos ocorridos após a data do balanço que afetem o valor dos ativos e passivos existentes à data do 
balanço são considerados na preparação das demonstrações financeiras do período. Esses eventos, se 

significativos, são divulgados no presente anexo às demonstrações financeiras. 

 

3 ATIVOS INTANGIVEIS 

3.1 ATIVOS INTANGIVEIS GERADOS INTERNAMENTE E OUTROS 

a) Vidas úteis ou taxas de amortização 

É aplicado o Classificador Complementar 2 do Plano de Contas Multidimensional, publicado no Anexo ao 
Decreto-lei n.º 192/2015, de 11 de setembro. 

Existem Fichas de Cadastro atualizadas à data de relato, onde consta, para cada elemento aplicável do ativo 
intangível, entre outra informação, a respetiva vida útil ou taxa de amortização, bem como a respetiva quantia 
escriturada líquida. 

b) Métodos de amortização 

O método de amortização usado para os ativos intangíveis é o método das quotas constantes (ou da linha reta). 

c) Variação das amortizações e perdas por imparidades acumuladas 

Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, o movimento ocorrido na quantia 
escriturada dos ativos intangíveis, bem como nas respetivas amortizações acumuladas e perdas por imparidade 
acumuladas, foi o seguinte: 
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d) Gastos/reversões de depreciação e amortização  

Os gastos e reversões de depreciações e amortizações respeitante a ativos intangíveis encontram-se refletidos na linha “Gastos/reversões de depreciação e amortização” da 
Demonstração dos Resultados por Natureza. 

 

 

 

 

 

 

Quadro 3.1 - Ativos intangíveis - variação das amortizações e perdas por imparidades acumuladas
em euros:

 Quantia bruta 
Amortizações 

Acumuladas

Perdas por 

Imparidades 

Acumuladas

Quantia escriturada Quantia bruta
Amortizações 

Acumuladas

Perdas por 

Imparidade 

Acumuladas

Quantia 

escriturada

(1) (2)  (3)  (4)  (5) = (2) - (3) - (4) (6) (7) (8)  (9) = (6) - (7) - (8)

Ativos intangíveis de dominio público, património histórico, 

artistico e cultural
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Goodwill 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Projetos de desenvolvimento 2 400,00 -2 400,00 0,00 0,00 2 400,00 -2 400,00 0,00 0,00

Programas de computador e sistemas de informação 562 069,11 -500 789,93 0,00 61 279,18 887 942,33 -870 759,17 0,00 17 183,16

Propriedade industrial e intelectual 109 559,00 -109 559,00 0,00 0,00 109 559,00 -109 559,00 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ativos intangiveis em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 674 028,11 -612 748,93 0,00 61 279,18 999 901,33 -982 718,17 0,00 17 183,16

Início do período Final do período

RUBRICAS
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e) Quantia escriturada e variações do período 

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, ocorreram as seguintes variações: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 3.2 - Ativos intangíveis - quantia escriturada e variações no período
em euros:

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10)

(11)=(2)+(3)+(4)+(

5)+(6)+(7)+(8)+ 

(9)+(10)
Ativos intangíveis de dominio público, 

património histórico, artistico e cultural
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Goodwill 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Projetos de desenvolvimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Programas de computador e sistemas de 

informação
61 279,18 325 873,22 0,00 0,00 0,00 0,00 -369 969,24 0,00 0,00 17 183,16

Propriedade industrial e intelectual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ativos intangiveis em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 61 279,18 325 873,22 0,00 0,00 0,00 0,00 -369 969,24 0,00 0,00 17 183,16

RUBRICAS

 Quantia 

escriturada 

inicial 

Quantia 

escriturada finalAdições

Transferências 

internas à 

entidade

Revalorizações

Reversões de 

Perdas por 

Imparidade

Perdas por 

Imparidade

Amortizações do 

período

Diferenças 

cambiais
Diminuições

Variações
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i) Ativos intangíveis – adições 

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, ocorreram as seguintes adições: 

 

As adições no ano de 2020 incluem os bens incorporados da extinta Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, no valor de 325 873,22€ e que se encontram 
totalmente amortizados, refletindo-se o mesmo valor nas Amortizações do Período. 
Os bens foram migrados, registando em cada ficha de bem o valor de aquisição e depreciação. Os bens foram reclassificados para as contas SNC-AP da FCUL, sendo o lançamento 
de integração feito nestas contas, a débito pelo valor dos ativos, a crédito pelas depreciações acumuladas. O efeito na conta totalizadora 44 é zero: 

 

 

ii) Ativos intangíveis – diminuições 

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, não ocorreram diminuições..

Quadro 3.2A - Ativos intangíveis - adições
em euros:

 Internas Compra Cessão
Transferência 

ou troca

Doação, herança, 

legado ou perdido a 

favor do Estado

Dação em 

pagamento

Locação 

financeira

Fusão, cisão, 

reestrutu-

ração

Outras Total

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10)

(11)=(2)+(3)+(4)+

(5)+(6)+(7)+(8)+(

9)+(10)

Ativos intangíveis de dominio público, património histórico, 

artistico e cultural
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Goodwill 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Projetos de desenvolvimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Programas de computador e sistemas de informação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 325 873,22 325 873,22

Propriedade industrial e intelectual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ativos intangiveis em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 325 873,22 325 873,22

RUBRICAS

Adições

Nº conta Descrição nº conta Saldo Nº conta Descrição nº conta Saldo

4400000000 Ativos Intangiveis 325 873,22 4483000000 At. Fixos Intang-Amort. Acumul.-Prg. Comput. e SI 325 873,22

4430000000 At. Fixos Intang-Prog. Comput. e sist. Inform. 325 873,22 TOTAL 325 873,22

325 873,22TOTAL

FFCUL- Ativos Fixos Intangiveis- incorporação FCUL FFCUL-Amortizações AI- Incorporação FCUL
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3.2 OUTRAS DIVULGAÇÕES DE ATIVOS INTANGIVEIS 

a) Ativos intangíveis materialmente relevantes 

Em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, a Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa não detinha ativos 

intangíveis, que, individualmente se apresentam como materialmente relevantes para as demonstrações 

financeiras 

 

3.5 OUTRAS DIVULGAÇÕES 

a) Ativos intangíveis totalmente amortizados ainda em uso 

 

 
5. ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS 

5.3. ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS RECONHECIDOS NAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

a) Bases de mensuração 
Os ativos fixos tangíveis adquiridos até 1 de janeiro de 2017, encontram-se registados ao seu custo de aquisição 
de acordo com os princípios contabilísticos geralmente aceites até àquela data, deduzido das depreciações. 

Na transição apara o SNC-AP os prédios rústicos e urbanos ficaram mensurados pelo seu Valor Patrimonial 
Tributário (VPT) com exceção do terreno contiguo ao Museu da Cidade. 

Na transição manteve-se o critério de mensuração pelo método do custo para os restantes ativos não correntes. 

Os ativos fixos tangíveis adquiridos após 1 de janeiro de 2017 são registados ao custo de aquisição ou produção 
líquidos das respetivas depreciações e perdas por imparidade acumuladas. Os custos de aquisição ou produção 
incluem o custo de compra, quaisquer custos diretamente atribuíveis às atividades necessárias para colocar os 
ativos na localização e condição necessárias para operarem da forma pretendida e, quando aplicável, a 
estimativa inicial dos custos de desmantelamento e remoção dos ativos e de restauração dos respetivos locais 
de localização que a instituição espera incorrer. 

Os custos subsequentes são incluídos na quantia escriturada do bem ou reconhecidos como ativos separados, 
conforme apropriado, somente quando é provável que benefícios económicos futuros fluirão para a empresa e 
o custo possa ser mensurado com fiabilidade. Os custos com manutenção e reparações são reconhecidos como 
gastos no período em que ocorrem. 

b) Método de depreciação usado 

As depreciações dos ativos fixos tangíveis são calculadas, após a data em que os bens se encontrem disponíveis 
para utilização, pelo método da linha reta, em conformidade com o período de vida útil máximo dado constantes 
no Classificador Complementar 2 – cadastro e vidas úteis dos ativos fixos tangíveis, intangíveis e propriedades 
de investimento, do SNC-AP. 

As despesas de conservação reparação que não aumentem a vida útil dos ativos nem resultem em benfeitorias 
ou melhorias significativas nos elementos dos ativos tangíveis foram registadas como gastos do período. 

c) Vidas úteis ou taxas de depreciação 

em euros:

Classe de 

imobilizado
Designação 31/12/2020 31/12/2019

44 Ativos intangíveis

44200 Projetos de desenvolvimento 2 400,00 2 400,00

44300 Programas de computador e sistemas de informação 843 145,58 378 018,82

44400 Propriedade industrial e intelectual 109 559,00 109 559,00

955 104,58 489 977,82Total
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Existem Fichas de Cadastro atualizadas à data de relato, onde consta, para cada elemento aplicável do ativo 
intangível, entre outra informação, a respetiva vida útil ou taxa de amortização, bem como a respetiva quantia 
escriturada líquida. 

a) Ativos fixos tangíveis – variação das depreciações e perdas por imparidades acumuladas 
Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, o movimento ocorrido na quantia 
escriturada dos ativos fixos tangíveis, bem como nas respetivas depreciações acumuladas e perdas por 
imparidade acumuladas, foi o seguinte: 
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Quadro 5.1  - Ativos fixos tangíveis - variação das depreciações e perdas por imparidades acumuladas
em euros:

 Quantia bruta 
Depreciações 

Acumuladas

Perdas por 

Imparidades 

Acumuladas

Quantia escriturada Quantia bruta
Depreciações 

Acumuladas

Perdas por 

Imparidade 

Acumuladas

Quantia escriturada

(1) (2)  (3)  (4)  (5) = (2) - (3) - (4) (6) (7) (8)  (9) = (6) - (7) - (8)

Bens de dominio público, património histórico, 

artistico e cultural

Terrenos e recursos naturais

Edifícios e outras construções

Infraestruturas

Património histórico, artístico e cultural

Outros bens de dominio público em curso

Ativos fixos em concessão 

Terrenos e recursos naturais

Edifícios e outras construções

Infraestruturas

Património histórico, artístico e cultural

Ativos fixos em concessão em curso

Outros ativos fixos tangíveis

Terrenos e recursos naturais 24 261 105,00 0,00 0,00 24 261 105,00 24 261 105,00 0,00 0,00 24 261 105,00

Edifícios e outras construções 71 929 292,97 -5 774 903,41 0,00 66 154 389,56 71 936 156,37 -7 210 502,00 0,00 64 725 654,37

Equipamento básico 19 891 503,37 -14 966 803,86 0,00 4 924 699,51 25 797 218,74 -20 054 539,94 0,00 5 742 678,80

Equipamento de transporte 65 654,31 -65 105,12 0,00 549,19 65 654,31 -65 391,66 0,00 262,65

Equipamento administrativo 4 831 198,12 -4 706 637,71 0,00 124 560,41 10 026 829,03 -9 923 000,44 0,00 103 828,59

Equipamentos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros 657 180,89 -502 900,98 0,00 154 279,91 3 225 557,60 -3 042 196,59 0,00 183 361,01

Ativos fixos tangíveis em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

121 635 934,66 -26 016 351,08 0,00 95 619 583,58 135 312 521,05 -40 295 630,63 0,00 95 016 890,42

Total 121 635 934,66 -26 016 351,08 0,00 95 619 583,58 135 312 521,05 -40 295 630,63 0,00 95 016 890,42

RUBRICAS

Início do período Final do período
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b) Ativos fixos tangíveis – quantia escriturada e variações do período 
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, ocorreram as seguintes variações: 

 

 
 
 
 
 
 

em euros:

Adições
Transferências 

internas à entidade
Revalorizações

Reversões de Perdas 

por Imparidade

Perdas por 

Imparidade

Depreciações do 

período

Diferenças 

cambiais
Diminuições

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10)
(11)=(2)+(3)+(4)+(5)+(6

)+(7)+(8)+(9)+(10)

Bens de dominio público, património histórico, 

artistico e cultural

Terrenos e recursos naturais

Edifícios e outras construções

Infraestruturas

Património histórico, artístico e cultural

Outros

Bens de dominio público em curso

Ativos fixos em concessão 

Terrenos e recursos naturais

Edifícios e outras construções

Infraestruturas

Património histórico, artístico e cultural

Ativos fixos em concessão em curso

Outros ativos fixos tangíveis

Terrenos e recursos naturais 24 261 105,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 24 261 105,00

Edifícios e outras construções 66 154 389,56 6 863,40 0,00 0,00 0,00 0,00 -1 435 598,59 0,00 0,00 64 725 654,37

Equipamento básico 4 924 699,51 5 915 884,25 0,00 0,00 0,00 0,00 -5 097 904,96 0,00 0,00 5 742 678,80

Equipamento de transporte 549,19 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -286,54 0,00 0,00 262,65

Equipamento administrativo 124 560,41 5 199 723,70 0,00 0,00 0,00 0,00 -5 220 455,52 0,00 0,00 103 828,59

Equipamentos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros 154 279,91 2 570 446,09 0,00 0,00 0,00 0,00 -2 541 364,99 0,00 0,00 183 361,01

Ativos fixos tangíveis em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

95 619 583,58 13 692 917,44 0,00 0,00 0,00 0,00 -14 295 610,60 0,00 0,00 95 016 890,42

Total 95 619 583,58 13 692 917,44 0,00 0,00 0,00 0,00 -14 295 610,60 0,00 0,00 95 016 890,42

Quantia escriturada final
 Quantia escriturada 

inicial  
ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS

Variações no período
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c) Ativos fixos tangíveis – adições 

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, ocorreram as seguintes adições: 

 

As adições no ano de 2020 incluem os bens incorporados da extinta Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, no valor de 12.019 527,78€ e que se encontram 
totalmente depreciados, refletindo-se o mesmo valor nas Depreciações do Período. 

em euros:

 Internas Compra Cessão
Transferências ou 

troca
Expropriação

Doação, 

herança,legado ou 

perdido a favor do 

Estado

Dação em 

pagamento

Locação 

financeira

Fusão, cisão, 

reestruturação
Outras

Quantia 

escriturada final

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10) (11)

(12)=(2)+((3)+(4)+(

5)+(6)+(8)+(9)+(10)

+(11)

Bens de dominio público, património histórico, 

artistico e cultural

Terrenos e recursos naturais

Edifícios e outras construções

Infraestruturas

Património histórico, artístIco e cultural

Outros

Bens de dominio público em curso

Ativos fixos em concessão 

Terrenos e recursos naturais

Edifícios e outras construções

Infraestruturas

Património histórico, artístico e cultural

Ativos fixos em concessão em curso

Outros ativos fixos tangíveis

Terrenos e recursos naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Edifícios e outras construções 0,00 6 863,40 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6 863,40

Equipamento básico 0,00 1 581 180,13 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4 334 704,12 5 915 884,25

Equipamento de transporte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Equipamento administrativo 0,00 27 342,16 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5 172 381,54 5 199 723,70

Equipamentos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros 0,00 58 003,97 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2 512 442,12 2 570 446,09

Ativos fixos tangíveis em curso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 1 673 389,66 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 12 019 527,78 13 692 917,44

Total 0,00 1 673 389,66 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 12 019 527,78 13 692 917,44

Adições

ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS
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Os bens foram migrados, registando em cada ficha de bem o valor de aquisição e depreciação. Os bens foram reclassificados para as contas SNC-AP da FCUL, sendo o lançamento 
de integração feito nestas contas, a débito pelo valor dos ativos, a crédito pelas depreciações acumuladas. O efeito na conta totalizadora 43 é zero: 

 

 

 

 

Ativos fixos tangíveis – diminuições 
 

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, ocorreram diminuições no valor de 16 331,05€, estando os bens totalmente depreciados.

Nº conta Descrição nº conta Saldo Nº conta Descrição nº conta Saldo

4330000000 Equipamento Básico 4 334 704,12 4383000000 At. Fixos Tang-Depr. Acumul.-Equipamento básico 4 334 704,12

4331000000 At. Fixos Tang-Equip. inform. e telecomunicações 92 138,53 4385000000 At. Fixos Tang-Depr. Acumul.-Equip. administrativo 5 172 381,54

4332000000 At. Fixos Tang-Equip. p/inv. For. e uti. Téc. Esp. 3 429 081,47 4387000000 At. Fixos Tang-Depr. Acumul.-Out. at. fixos tang. 2 512 442,12

4333000000 At. Fixos Tang-Equip. mat. Espec. Serv. de saúde 685 252,73 TOTAL 12 019 527,78

4334000000 At. Fixos Tang-Equi. Mat. Rec., desp., edu. e cul. 67 729,70

4335000000 At. Fixos Tang-Equi. Mat. serv. de alim, rou. lav. 42 310,82

4336000000 At. Fixos Tang-Equi. p/agric., pesca e jardinagem 5 392,97

4337000000 At. Fixos Tang-Equi. material de apoio à produção 516,00

4338000000 At. Fixos Tang-Equi. militar, de seg. e defesa 12 281,90

4350000000 Equipamento Administrativo 5 172 381,54

4351000000 At. Fixos Tang-Equi. Informá. E telec. 3 969 655,25

4352000000 At. Fixos Tang-Equi. escritório e de reprografia 77 808,12

4353000000 At. Fixos Tang-Mob. de escritório e de arquivo 123 650,55

4359000000 At. Fixos Tang-Outros equipamentos administrativos 1 001 267,62

4370000000 Outos Ativos Fixos Tangiveis 2 512 442,12

4372000000 At. Fixos Tang-Equi. Decora. conforto, uti. comum 21 323,98

4373000000 At. Fixos Tang-Equi. Ind. Para fins especiais 20 258,04

4379000000 At. Fixos Tang-Outros ativos fixos tangiveis 2 470 860,10

12 019 527,78

FFCUL- Ativos Fixos Tangiveis- incorporação FCUL FFCUL-Depreciações AFT-Incorporação FCUL

TOTAL
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5.6. OUTRAS DIVULGAÇÕES 

Ativos fixos tangíveis totalmente depreciados que ainda estejam em uso: 
 

 
 

 

9.     IMPARIDADE DE ATIVOS 

9.5 Ativos geradores de caixa  

 

 

13.    RENDIMENTOS DE TRANSAÇÕES COM CONTRAPRESTAÇÃO 

a) Políticas contabilísticas e métodos adotados 

VENDAS – O rendimento é reconhecido na demonstração de resultados: 

(i) Quando os riscos e benefícios inerentes à posse dos ativos são transferidos para o comprador: 
(ii) Quando deixa de existir um envolvimento continuado de gestão com grau geralmente associado com 

a posse; 
(iii) Quando o montante dos réditos possa ser fiavelmente quantificado; 

Classe de 

imobilizado
Designação 31/12/2020 31/12/2019

43 Ativos fixos tangíveis

432 Edifícios e outras construções 1 323 544,39 1 323 544,39

43290 Outros 1 323 544,39 1 323 544,39

433 Equipamento básico 18 409 236,19 13 665 360,66

43310 Equipamento informático e de telecomunicações 2 005 975,95 1 818 998,43

43320
Equipamento para investigação e formação, de medida e de 

utilização técnica especial
11 737 607,99 8 050 081,18

43330 Equipamento e material específico dos serviços de saúde 685 252,73 0,00

43340
Equipamento e material recreativo, desportivo, de educação e 

de cultura
3 405 693,44 3 299 069,21

43350
Equipamento e material para serviços de alimentação, 

rouparia e lavandaria
529 721,05 470 762,08

43360 Equipamento para agricultura, pesca e jardinagem 5 737,37 0,00

43370 Equipamento e material de apoio à produção 516,00 0,00

43380 Equipamento militar, de segurança e defesa 38 731,66 26 449,76

434 Equipamento de transporte 64 508,18 64 508,18

43420 Transportes rodoviários 63 752,18 63 752,18

43430 Transportes marítimos e fluviais 756,00 756,00

435 Equipamento administrativo 9 830 467,46 4 547 426,70

43510 Equipamento informático e de telecomunicações 6 802 323,76 2 729 007,81

43520 Equipamento de escritório e de reprografia 213 325,33 135 517,21

43530 Mobiliário de escritório e de arquivo 1 406 113,39 1 278 738,58

43590 Outro 1 408 704,98 404 163,10

437 Outros ativos fixos tangíveis 2 983 807,99 466 973,21

43710 Equipamento de oficina de reparações 55 830,09 57 296,92

43720 Equipamento de decoração e conforto, de utilização comum 201 281,20 176 155,71

43730 Equipamento individual para fins especiais 20 258,04 0,00

43790 Outros 2 706 438,66 233 520,58
32 611 564,21 20 067 813,14Total

Quadro 9.5 - Imparidade de ativos geradores de caixa

Perda por 

imparidade

Quantia 

recuperável

Perda por 

imparidade

Quantia 

recuperável

(2) (4) (4) (4) (4)

Clientes c/c 310 971,86 481 216,82 306 567,68 135 331,87

Utentes-Taxas-Alunos 749 100,04 3 048 004,23 703 346,21 2 697 344,48

TOTAL 1 060 071,90 3 529 221,05 1 009 913,89 2 832 676,35

31/12/2020 31/12/2019

Descrição unidade geradora de caixa
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(iv) Quando seja provável que os benefícios económicos associados com a transação fluam para a 
entidade; 

(v) Quando os custos incorridos ou a incorrer referentes à transação possam ser fiavelmente 
mensurados. 

PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS – O rendimento é reconhecido na demonstração de resultados com referência à fase 
de acabamento da prestação de serviços à data do balanço. 

JUROS – O rendimento é reconhecido na demonstração de resultados através do método do juro efetivo. 

ROYALTIES – O rendimento é reconhecido de acordo com o regime do acréscimo. 

 

b) Quantia de cada categoria de Rendimentos 

As vendas e prestações de serviços, efetuadas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, têm 
a seguinte decomposição: 

 

O acréscimo na rubrica de prestações de serviços em relação a 2019 deve-se essencialmente a valores faturados 
no âmbito do protocolo celebrado com o CHBM- Centro Hospitalar Barreiro Montijo para execução de testes 
Covid19. 

 

14.    RENDIMENTO DE TRANSAÇÕES SEM CONTRAPRESTAÇÃO 

14.1. DIVULGAÇÃO DAS CLASSES DE RENDIMENTOS SEM CONTRAPRESTAÇÃO 

Os rendimentos provenientes de transações sem contraprestação recebidos nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2020 e de 2019, têm a seguinte decomposição na demonstração de resultados: 

 

Quadro 13.1 -Rendimentos com contraprestação em euros:

Tipo de Rendimento 31/12/2020 31/12/2019

Prestações de Serviços 1 736 878,99 1 426 060,86

Venda de bens 2 480,07 3 232,44

Juros 0,00 0,00

Royalties 0,00 0,00

Dividendos ou distribuições similares 0,00 0,00

Outros rendimentos 130 780,85 -160 907,76

TOTAL 1 870 139,91 1 268 385,54

Quadro 14.1 -Rendimentos sem contraprestação em euros:

(1) Resultados Património líquido
Início do 

período

Final do 

período

Impostos diretos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Impostos indiretos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Contribuições para sistemas de proteção de social e 

subsistemas de saúde 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Taxas 5 392 520,18 0,00 2 697 344,48 3 048 004,23 21 598,17

Multas e outras penalidades 19 223,73 0,00 0,00 0,00 0,00

Transferências sem condição 37 503 204,36 0,00 6 598 612,51 9 235 478,60 0,00

Transferências com condição 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Subsídios sem condição 491 540,02 0,00 0,00 0,00 0,00

Subsídios com condição 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Legados, ofertas e doações 35 672,19 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 43 442 160,48 0,00 9 295 956,99 12 283 482,83 21 598,17

Tipo de Rendimento
Rendimento do período reconhecido em Quantias por receber

Adiantamentos 

recebidos
(2) (3)
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15.    PROVISÕES, PASSIVOS CONTINGENTES E ATIVOS CONTINGENTES 

15.1. PROVISÕES 

As provisões são reconhecidas quando se verifica cumulativamente as seguintes situações: 

i. Exista uma obrigação presente como resultado de um acontecimento passado; 
ii. Seja provável que um exfluxo de recursos que incorpore benefícios económicos será necessário para 

liquidar a obrigação; 
iii. Possa ser efetuada uma estimativa fiável da quantia da obrigação. 

Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, não ocorreram movimentos na rubrica de 
provisões. 

 

17.   ACONTECIMENTOS APÓS DATA DE BALANÇO 

Não são conhecidos, à data de emissão das demonstrações financeiras, quaisquer eventos subsequentes, com 
impacto significativo nas Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2020. 

Após o encerramento do período, e até à elaboração do presente anexo, não se registaram outros factos 
suscetíveis de modificar a situação relevada nas contas. 

Com a Crise Covid-19, mantém-se a incerteza na evolução da economia portuguesa num futuro próximo.  

Contudo, é possível identificar algumas situações que terão que ser analisadas de forma contínua e que podem 

afetar as contas da Faculdade em 2021:  

▪ Redução dos rendimentos como consequência da redução do poder de compra das famílias dos alunos;  

▪ Redução das transferências orçamentais devido ao défice orçamental:  

▪ Aumento dos gastos relacionados com medidas necessárias para assegurar as aulas em contexto de pandemia.  

O surto do novo Coronavírus, designado como Covid-19 foi classificado como Pandemia pela Organização Mundial 
da Saúde em 11 de março de 2020. Depois das duas primeiras vagas de COVID-19 ocorridas durante 2020, a 
Pandemia registou nos primeiros dois meses de 2021 (terceira vaga) um subsequente e severo agravamento que, 
somente neste curto período, terá ultrapassado o número de incidentes (infetados e óbitos) de todo o ano de 
2020. 

Uma vez que esta Pandemia tem tido e continua a ter um impacto social e económico muito significativo, o 
Conselho de Gestão tem vindo a implementar todas as medidas que considera necessárias e adequadas para 
minimizar potenciais impactos, em linha com as recomendações das entidades competentes e no melhor interesse 
de todos os parceiros da Faculdade. 

Entende ainda o Conselho de Gestão que a Faculdade dispõe de recursos adequados para manter a atividade, pelo 
que considerou adequado o uso do pressuposto da continuidade das operações na preparação das demonstrações 

financeiras em 31 de dezembro de 2020. 

18.  INSTRUMENTOS FINANCEIROS 

18.1. POLÍTICAS CONTABILISTICAS E BASES DE MENSURAÇÃO 

Os ativos e passivos financeiros e os instrumentos de capital próprio apenas são reconhecidos pela Faculdade de 
Ciências da universidade de Lisboa quando esta se torna uma parte das disposições contratuais dos mesmos. 

Os instrumentos financeiros que tenham uma maturidade definida, cujos retornos sejam de montante fixo, com 
taxa de juro fixa durante a vida do instrumento, ou com taxa variável que seja um indexante típico de mercado 
para operações de financiamento (Euribor) ou que inclua um spread sobre esse mesmo indexante e que não 
contenha nenhuma clausula contratual que possa resultar, para o seu detentor, em perda do valor nominal e de 
juro acumulado (excluindo casos de risco de crédito),são mensurados ao custo ou ao custo amortizado, menos 
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perdas por imparidade acumuladas. São também mensurados ao custo ou ao custo amortizado, menos perdas por 
imparidade acumuladas, os contratos para conceder ou contrair empréstimo em base líquida e os instrumentos 
de capital próprio que não sejam negociados publicamente e cujo justo valor não possa ser obtido de forma fiável, 
bem como contratos ligados a tais instrumentos que, se executados, resultam na entrega de tais instrumentos. 

Os demais instrumentos financeiros são mensurados ao justo valor com contrapartida em resultados e os custos 
de transação na mensuração inicial destes ativos ou passivos financeiros. 

As políticas de mensuração de instrumentos financeiros não são alteradas enquanto os mesmos permanecerem 
na posse da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. 

 

18.2. QUANTIA ESCRITURADA DOS ATIVOS FINANCEIROS E PASSIVOS FINANCEIROS 

Em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, as categorias de ativos e passivos financeiros estão detalhadas conforme 

segue:  

 

 

 

 

20.  DIVULGAÇÕES DE PARTES RELACIONADAS 

a. LISTAGEM DE ENTIDADES CONTROLADAS 

 

 

 

 

 

Quadro 18.2.1 -  Quantia escriturada dos ativos financeiros e passivos financeiros em euros:

Rubricas

 Quantia 

escriturada 

inicial 

Compras
Ganhos de 

justo valor

Reversões de 

perdas por 

imparidade

Outros Alienações
Perdas de 

justo valor

Perdas por 

imparidade
Outras

Quantia 

escriturada final

Ativos financeiros mensurados ao justo valor através de resultados

Ativos financeiros detidos para negociação

Participações financeiras - justo valor

Outros ativos financeiros

Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado

Participações financeiras - custo 104 700,06 337,02 29 480,00 26 290,69 108 226,39

Investimentos em associadas 0,00 0,00 0,00

Investimentos noutras entidades 17 200,06 337,02 29 480,00 26 290,69 20 726,39

FCiências ID-Associação para a Investigação e 

Desenvolvimento de Ciências 5 000,00 5 000,00

ACPMR - Associação Cluster Portugal  Mineral Resouces 500,00 500,00

Vawlt Technologies, SA 60,06 60,06

Delox-Investigação Processos e Equipamentos Científicos, Lda 100,00 100,00

Neuropsyai-Serviços e Investigação em Neurociências, Lda 40,00 337,02 377,02

BIOREF - Laboratório colaborativo para as Biorrefinarias 5 500,00 5 500,00

Smart Energy Lab - Association 6 000,00 6 000,00

PETSYS - Medical Pet Imaging Systems, SA 0,00 29 480,00 26 290,69 3 189,31

Outros investimentos financeiros 87 500,00 0,00 87 500,00

LISPÓLIS - Pólo Tecnoloógico de Lisboa 87 500,00 87 500,00

Outros ativos financeiros 0,00 0,00

Total 104 700,06 337,02 0,00 0,00 29 480,00 0,00 0,00 26 290,69 0,00 108 226,39

Quadro 20.1 - Listagem de entidades controladas

Direto Indireto

FCiências ID-Associação para a Investigação e 

Desenvolvimento de Ciências

Campus da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, Edíficio 

C1 - 3º Piso, Campo Grande, 1749-016 Lisboa
45,45%

% Controlo
SedeDesignação
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b. TRANSAÇÕES ENTRE PARTES RELACIONADAS 

 

 

 

23.   OUTRAS DIVULGAÇÕES 

 
ATIVO 

 

Devedores por transferências e subsídios 

Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, as rubricas de Devedores por transferências e subsídios decompõem-se 
como segue: 

 

 

 

Clientes, Contribuintes e Utentes 

Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, as rubricas de Clientes, Contribuintes e Utentes decompõem-se como 
segue: 

 

Quadro 20.2 - Transações entre partes relacionadas

Tipo Quantia
% no total das 

transações

Associação para o Desenvolvimento da Fac. Letras da Univ. Lisboa - ADFLUL Outras partes relacionadas - Grupo UL Aquisição de serviços 430,00 0,02% 0,00

Instituto Superior Técnico Outras partes relacionadas - Grupo UL Aquisição de serviços 7 189,12 0,27% 0,00

Universidade de Lisboa UL-Reitoria Outras partes relacionadas - Grupo UL Aquisição de serviços 30,00 0,00% 0,00

FCiências ID-Associação para a Investigação e Desenvolvimento de Ciências Associada Impostos, contribuições e taxas 37 470,19 1,43% 2 800,00

FARM-ID - Associação da Faculdade de Farmácia para a Investigação e Desenvolvimento Outras partes relacionadas - Grupo UL Prestação de serviços 3 075,00 0,12% 3 075,00

FCiências ID-Associação para a Investigação e Desenvolvimento de Ciências Associada Prestação de serviços 731 530,46 27,89% 3 213,20

Instituto Superior Técnico Outras partes relacionadas - Grupo UL Prestação de serviços 0,00 0,00% 27 061,88

Universidade de Lisboa UL-Reitoria Outras partes relacionadas - Grupo UL Prestação de serviços 200,00 0,01% 200,00

Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa Outras partes relacionadas - Grupo UL Transferências concedidas 2 750,00 0,10% 0,00

FCiências ID-Associação para a Investigação e Desenvolvimento de Ciências Associada Transferências concedidas 383 881,35 14,64% 0,00

Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa Outras partes relacionadas - Grupo UL Transferências concedidas 2 750,00 0,10% 0,00

Universidade de Lisboa UL-Reitoria Outras partes relacionadas - Grupo UL Transferências concedidas 44 086,05 1,68% 0,00

FCiências ID-Associação para a Investigação e Desenvolvimento de Ciências Associada Transferências obtidas 741 311,83 28,27% 0,00

Instituto de Educação da Universidade de Lisboa Outras partes relacionadas - Grupo UL Transferências obtidas 12 222,74 0,47% 0,00

Instituto Superior Técnico Outras partes relacionadas - Grupo UL Transferências obtidas 8 154,16 0,31% 0,00

Universidade de Lisboa UL-Reitoria Outras partes relacionadas - Grupo UL Transferências obtidas 166 287,74 6,34% 0,00

FCiências ID-Associação para a Investigação e Desenvolvimento de Ciências Associada Venda de bens 7 774,94 0,30% 0,00

Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa Associada Outros rendimentos 467 196,47 17,82% 0,00

Instituto Superior Técnico Outras partes relacionadas - Grupo UL Outros rendimentos 1 375,00 0,05% 0,00

FCiências ID-Associação para a Investigação e Desenvolvimento de Ciências Associada Outros rendimentos 1 682,00 0,06% 0,00

Instituto Superior Técnico Outras partes relacionadas - Grupo UL Outros gastos 1 375,00 0,05% 0,00

FCiências ID-Associação para a Investigação e Desenvolvimento de Ciências Associada Outros gastos 1 682,00 0,06% 0,00

2 622 454,05 100,00% 36 350,08Totais

Entidade relacionada Natureza do relacionamento
Termos e 

condições

Transação
Saldo no fim 

do período

Quadro 23.1-devedores por transferências e subsídios em euros:

Rubrica 31/12/2020 31/12/2019

Projetos de investigação 8 938 951,91 6 508 335,82

Fundação para a Ciência e Tecnologia 296 526,69 90 276,69

Total 9 235 478,60 6 598 612,51

Quadro 23.2.1-Clientes, contribuintes e utentes em euros:

Conta 31/12/2020 31/12/2019

Clientes c/c 481 216,82 135 331,87

Alunos 3 048 004,23 2 697 344,48

Total 3 529 221,05 2 832 676,35
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O acréscimo na rubrica de Clientes deve-se, essencialmente, ao valor de 317 919€ faturado ao Centro Hospitalar 
Barreiro Montijo, no âmbito do protocolo celebrado para execução de Testes Covid19, em divida em 31/12/2020. 

 

 

 

 

Estado e Outros Entes Públicos (ativo) 

Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, as rubricas de Estado e Outros Entes Públicos decompõem-se como segue: 

 

 

 

 

Outras Contas a Receber 

Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, as rubricas de Outras Contas a Receber decompõem-se como segue: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 23.2.2-Clientes, contribuintes e utentes-cob. Duvidosa em euros:

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Clientes c/c 310 971,86 306 567,68 310 971,86 306 567,68

Alunos 749 100,04 703 346,21 749 100,04 703 346,21

Total 1 060 071,90 1 009 913,89 1 060 071,90 1 009 913,89

Cobrança duvidosa Imparidades Acumuladas

Conta

Quadro 23.3-Estado e outros entes públicos em euros:

Rubrica 31/12/2020 31/12/2019

Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) 7 991,53 1 504,68

IVA regularizações a favor da entidade 7 991,53 1 504,68

Total 7 991,53 1 504,68

Quadro 23.4-Outras contas a receber em euros:

Rubrica 31/12/2020 31/12/2019

Outros acréscimos de rendimentos 80 244,42 21 487,39

Livros e documentação técnica 0,00 0,00

Serviços especificos do setor educação 0,00 21 487,39

Estudos, pareceres, projetos e consultadoria 76 612,29 0,00

Aluguer de equipamentos 0,00 0,00

Outros serviços 3 177,68 0,00

Outros rendimentos e ganhos 454,45 0,00

Outros devedores 39 283,87 30 418,09

Total 119 528,29 51 905,48
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Diferimentos 

Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, as rubricas de Diferimentos decompõem-se como segue: 

 

 

 
PASSIVO 

 

Fornecedores 

Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, as rubricas de Fornecedores decompõem-se como segue: 

 

 

 

Fornecedores de investimentos 

Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, as rubricas de Fornecedores decompõem-se como segue: 

 

 

 

 

 

Quadro 23.5- Diferimentos em euros:

Rubrica 31/12/2020 31/12/2019

Gastos a reconhecer 38 694,85 32 513,60

Correntes 35 369,12 30 949,90

Formação ao pessoal 0,00 57,04

Conservação e reparação de atifos fixos 4 090,80 5 335,44

Assistência técnica 1 690,08 1 692,42

Outros trabalhos especilizados 1 261,28 119,81

Outros materiais diversos de consumo 21 258,30 0,00

Deslocações e estadas 0,00 4 040,57

Comunicação 0,00 272,39

Seguros 2 702,59 10 579,01

Outros serviços 4 062,59 8 573,14

Quotizações 303,48 280,08

Não correntes 3 325,73 1 563,70

Comunicação 1 563,70 1 563,70

Outros serviços 1 762,03 0,00

Total 38 694,85 32 513,60

Quadro 23.6 -Fornecedores em euros:

Rubrica 31/12/2020 31/12/2019

Fornecedores c/c 43 784,39 19 006,94

Total 43 784,39 19 006,94

Quadro 23.7- Fornecedores de investimentos em euros:

Rubrica 31/12/2020 31/12/2019

Fornecedores de investimentos 94 583,23 82 627,27

Total 94 583,23 82 627,27
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Estado e Outros Entes Públicos (passivo) 

Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, as rubricas de Estado e Outros Entes Públicos decompõem-se como segue: 

 

 

 

Outras Contas a Pagar 

Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, as rubricas de Outras Contas a Pagar decompõem-se como segue: 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 23.8- Estado e outros entes públicos em euros:

Rubrica 31/12/2020 31/12/2019

Retenção de impostos sobre rendimentos -3 764,00 0,00

Retenção Imposto Rendimento -3 764,00 0,00

Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) 41 145,13 132 639,46

IVA a pagar 41 145,13 132 639,46

Contribuições para sistemas de proteção social e subsistemas 

de saúde -773,21 -0,13

Caixa Geral de Aposentações 1,80 1,71

Segurança Social -772,80 0,71

ADSE -2,21 -2,55

Total 36 607,92 132 639,33

Quadro 23.9-Outras contas a pagar em euros:

Rubrica 31/12/2020 31/12/2019

Remuneração ao pessoal (reposição) 0,00 0,00

Credores por acréscimos de gastos 4 822 896,80 4 816 228,19

Remunerações a liquidar 4 747 940,54 4 761 443,59

Ajudas de custo 0,00 115,79

Acidentes de trabalho e doenças profissionais 0,00 0,00

Bolsas 0,00 0,00

Conservação e reparação 21 638,15 1 093,10

Energia e fluídos 31 985,51 47 776,49

Deslocações e estadas 0,00 1 434,77

Rendas e alugueres 0,00 0,00

Comunicações 568,40 1 499,81

Seguros 0,00 0,00

Outros serviços 3 600,20 2 864,64

Taxas 17 164,00 0,00

Outros credores 4 348,56 10 705,17

APSEI-Associação Portuguesa de Segurança 306,00 0,00

Fundacion Azti-Azti Fundazioa 0,00 4 418,61

Cauções de fornecedores 4 042,56 4 042,56

Outros 0,00 2 244,00

Total 4 827 245,36 4 826 933,36
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Diferimentos 

Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, as rubricas de Outras Contas a Pagar decompõem-se como segue: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 23.10- Diferimentos em euros:

Rubrica 31/12/2020 31/12/2019

Rendimentos a reconhecer 9 796 682,91 8 668 114,71

Transferências e subsídios correntes - Projetos 6 639 473,34 5 209 421,46

Propinas 3 157 209,57 3 458 693,25

Subsídios para investimento 0,00 0,00

Total 9 796 682,91 8 668 114,71
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3 DEMONSTRAÇÕES ORÇAMENTAIS  
As demonstrações orçamentais apresentadas no presente Relatório são referentes ao exercício de 2020, de 
01.01.2020 a 31.12.2020, em harmonia com o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 
Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-lei nº 192/2015, de 11 de setembro.  

A presente Conta de Gerência, é da responsabilidade do Conselho de Gestão em exercício de funções. 
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3.1 Demonstração do desempenho orçamental 
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3.2 Demonstração orçamental da receita 
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3.3 Demonstração orçamental da despesa 
 
 

 

 

 



Anexo às demonstrações Orçamentais-2020 
 
 

51 
 

Execução da receita por fonte de financiamento em euros:

Previsões                      

Iniciais

Previsões 

Corrigidas

Desvio 

Previsões Corr. 

- Iniciais

Receita 

cobrada 

líquida

Grau 

Execução

Previsões                      

Iniciais

Previsões 

Corrigidas

Desvio 

Previsões 

Corr. - Iniciais

Receita 

cobrada 

líquida

Grau 

Execução

(1) (2) (3) (4) (5) = (4)/(2) (1) (2) (3) (4) (5) = (4)/(2)

311 - RI não afetas a proj. cofinanciados 26 352 844,00 26 632 684,00 279 840,00 26 632 684,00 100,00% 25 141 204,00 25 336 502,00 195 298,00 25 336 502,00 100,00%

313 - Saldos de RI não afetas a proj. cofinan. 0,00 2 339 001,00 2 339 001,00 2 339 000,20 100,00% 0,00 124 621,00 124 621,00 124 620,46 100,00%

319 - Transferências de RI entre organismos 7 869 175,00 7 869 175,00 0,00 7 760 560,67 98,62% 4 205 101,00 7 281 991,00 3 076 890,00 7 279 208,23 99,96%

34 222 019,00 36 840 860,00 2 618 841,00 36 732 244,87 99,71% 29 346 305,00 32 743 114,00 3 396 809,00 32 740 330,69 99,99%

Receitas de Impostos afetas a projetos cofinanciados

358 - Saldos de RI afetas a projetos cofinanciados 0,00 391 405,00 391 405,00 391 404,74 100,00% 0,00 876 825,00 876 825,00 876 824,44 100,00%

359 - Transf. de RI afetas a proj. cofinan. entre org. 522 720,00 618 962,00 96 242,00 618 959,46 100,00% 742 803,00 1 110 521,00 367 718,00 1 087 205,50 97,90%

522 720,00 1 010 367,00 487 647,00 1 010 364,20 100,00% 742 803,00 1 987 346,00 1 244 543,00 1 964 029,94 98,83%

Receita Própria afeta a projetos cofinanciados

368 - Saldos de RP afetas a projetos cofinanciados 0,00 130 604,00 130 604,00 130 604,00 100,00% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00%

0,00 130 604,00 130 604,00 130 604,00 100,00% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00%

Financiamento da UE

411 - FEDER - Competitividade e Internacionalização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 524 374,00 524 374,00 524 372,83 100,00%

414 - FEDER - Lisboa 2020 0,00 534 856,00 534 856,00 534 854,20 100,00% 0,00 712 941,00 712 941,00 697 396,70 97,82%

415 - FEDER- Alentejo 2020 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 219 508,00 219 508,00 219 507,42 100,00%

422 - FEDER - PO transnacional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 74 808,00 74 808,00 74 806,76 100,00%

452 - FEADER - Progr. de Desenv. Rural Continente 0,00 13 767,00 13 767,00 13 766,34 100,00% 0,00 29 094,00 29 094,00 29 093,94 100,00%

471 - FEP/FEAMP e outros setores do mar e pescas 0,00 115 881,00 115 881,00 115 880,67 100,00% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00%

482 - Outros 0,00 1 051 829,00 1 051 829,00 1 051 827,37 100,00% 0,00 942 568,00 942 568,00 942 566,95 100,00%

488 - Saldos de fundos europeus 0,00 311 018,00 311 018,00 311 017,71 100,00% 0,00 695 591,00 695 591,00 695 590,90 100,00%

0,00 2 027 351,00 2 027 351,00 2 027 346,29 100,00% 0,00 3 198 884,00 3 198 884,00 3 183 335,50 100,00%

Receita Própria (RP) não afeta a projetos cofinanciados

513 - RP do ano - Com outras origens 7 405 265,00 7 405 265,00 0,00 6 961 351,11 94,01% 7 960 001,00 8 782 042,00 822 041,00 8 703 974,20 99,11%

522 - Saldos de RP transitados - Com outras origens 0,00 2 306 862,00 2 306 862,00 2 306 861,48 100,00% 0,00 545 266,00 545 266,00 545 265,52 100,00%

540 - Transferências de RP entre organismos 0,00 48 598,00 48 598,00 48 597,74 100,00% 0,00 252 659,00 252 659,00 252 656,37 100,00%

7 405 265,00 9 760 725,00 2 355 460,00 9 316 810,33 95,45% 7 960 001,00 9 579 967,00 1 619 966,00 9 501 896,09 99,19%

Total 42 150 004,00 49 769 907,00 7 619 903,00 49 217 369,69 98,89% 38 049 109,00 47 509 311,00 9 460 202,00 47 389 592,22 99,75%

Receitas de Impostos não afetas a projetos cofinanciados

Fontes de Financiamentos

2020 2019

 

3.4 Análise Orçamental 
 

 
3.4.1 Receita 

A Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa iniciou o exercício de 2020 com uma dotação inicial de 

42 150 004€, sendo 26 352 844€ correspondentes a Dotações do Orçamento de Estado (FF 311), 7 869 175€ 

(FF319) relativo a transferências de outros organismos onde assume maior relevância as transferências da FCT-

Fundação para a Ciência e Tecnologia no âmbito de contratos programa para contratação de Doutorados. As 

restantes Fontes de Financiamento assumem um valor total de 7 927 985€. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Durante o ano 2020 a receita cobrada pela Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, acrescida da 

integração dos saldos de gerência de 2019, ascendeu a 49 217 369,69 €, a que corresponde um grau de execução 

orçamental da receita de 98,89% e que teve a sua origem nas fontes de financiamento indicadas. 
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Considerando o Orçamento de receita, verifica-se que as previsões corrigidas do OE ascenderam a 26 632 684 € 

correspondente à fonte de financiamento (FF) 311, tendo sido cobrado na sua totalidade. Estas verbas 

representam 53,5% da receita cobrada, enquanto que a importância de 7 405 265€ da FF 513 – Receita Própria – 

representa 14,9%.  

As Transferências de outras Instituições (FF 319 e 540), maioritariamente da Fundação para a Ciência e Tecnologia 

no valor de 7 760 560,67 €, representam em 2020, cerca de 15,9% da receita cobrada. Verifica-se um incremento 

em cerca de 6,6% relativamente a 2019, devendo-se maioritariamente ao recebimento de verbas da FCT 

decorrentes do financiamento de contratos programa para contratação de Doutorados. 

A receita cobrada proveniente do Financiamento da UE (projetos), nas suas várias fontes (FSE, FEDER, FEADER, 

Outros) incluindo o saldo da gerência anterior, ascende a 2 027 346,29 €, verificando-se um decréscimo de 36,62% 

relativamente ao ano anterior. 

 

Variação da receita por fonte de financiamento entre 2020 e 2019 em euros:

Previsões 

corrigidas
%

Receita 

Cobrada
%

(7) = (1) - (4) (8) (9) = (2) - (5) (10)

311 - RI não afetas a proj. cofinanciados 1 296 182,00 5,12% 1 296 182,00 5,12%

313 - Saldos de RI não afetas a proj. cofinan. 2 214 380,00 1776,89% 2 214 379,74 1776,90%

319 - Transferências de RI entre organismos 587 184,00 8,06% 481 352,44 6,61%

4 097 746,00 12,51% 3 991 914,18 12,19%

Receitas de Impostos afetas a projetos cofinanciados

358 - Saldos de RI afetas a projetos cofinanciados -485 420,00 -55,36% -485 419,70 -55,36%

359 - Transf. de RI afetas a proj. cofinan. entre org. -491 559,00 -44,26% -468 246,04 -43,07%

-976 979,00 -49,16% -953 665,74 -48,56%

Receita Própria afeta a projetos cofinanciados

368 - Saldos de RP afetas a projetos cofinanciados 130 604,00 100,00% 130 604,00 100,00%

130 604,00 100,00% 130 604,00 100,00%

Financiamento da UE

411 - FEDER - Competitividade e Internacionalização -524 374,00 -100,00% -524 372,83 -100,00%

414 - FEDER - Lisboa 2020 -178 085,00 -24,98% -162 542,50 -23,31%

415 - FEDER- Alentejo 2020 -219 508,00 -100,00% -219 507,42 -100,00%

422 - FEDER - PO transnacional -74 808,00 -100,00% -74 806,76 -100,00%

452 - FEADER - Progr. de Desenv. Rural Continente -15 327,00 -52,68% -15 327,60 -52,68%

471 - FEP/FEAMP e outros setores do mar e pescas 115 881,00 100,00% 115 880,67 100,00%

482 - Outros 109 261,00 11,59% 109 260,42 11,59%

488 - Saldos de fundos europeus -384 573,00 -55,29% -384 573,19 -55,29%

-1 171 533,00 -36,62% -1 155 989,21 -36,31%

Receita Própria (RP) não afeta a projetos cofinanciados

513 - RP do ano - Com outras origens -1 376 777,00 -15,68% -1 742 623,09 -20,02%

522 - Saldos de RP transitados - Com outras origens 1 761 596,00 323,07% 1 761 595,96 323,07%

540 - Transferências de RP entre organismos -204 061,00 -80,77% -204 058,63 -80,77%

180 758,00 1,89% -185 085,76 -1,95%

Total 2 260 596,00 4,76% 1 827 777,47 3,86%

Receitas de Impostos não afetas a projetos cofinanciados

Fontes de Financiamentos

Variação 2020/2019
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No quadro seguinte apresenta-se o resumo da distribuição da receita cobrada em 2020, por rúbrica:  

 

 

 

Execução da receita por classificação económica em euros:

Previsões                      

Iniciais

Previsões 

Corrigidas

Desvio 

Previsões Corr. - 

Iniciais

Receita Cobrada
Grau 

execução

Previsões                      

Iniciais

Previsões 

Corrigidas

Desvio 

Previsões Corr. - 

Iniciais

Receita Cobrada
Grau 

execução

(1) (2) (3) (4) (5) = (4)/(2) (1) (2) (3) (4) (5) = (4)/(2)

Saldo da gerência anterior (operações orçamentais) 0,00 5 478 890,00 5 478 890,00 5 478 888,13 100,00% 0,00 2 242 303,00 2 242 303,00 2 242 301,32 100,00%

R3 - Taxas, multas e outras penalidades 5 597 630,00 5 047 086,00 -550 544,00 4 763 003,66 94,37% 6 287 318,00 6 087 782,00 -199 536,00 6 013 748,79 98,78%

R5 - Transferências e subsídios correntes 27 237 846,00 29 464 130,00 2 226 284,00 29 355 260,42 99,63% 25 774 699,00 30 532 818,00 4 758 119,00 30 530 024,25 99,99%

R5.1 - Transferências correntes 27 237 846,00 29 395 880,00 2 158 034,00 29 287 010,42 99,63% 25 774 699,00 30 532 818,00 4 758 119,00 30 530 024,25 99,99%

R5.1.1.1 - Administração Central - Estado Português 26 352 844,00 26 632 684,00 279 840,00 26 632 684,00 100,00% 25 141 204,00 25 336 502,00 195 298,00 25 336 502,00 100,00%

R5.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades 364 218,00 738 248,00 374 030,00 645 384,56 87,42% 510 049,00 3 387 327,00 2 877 278,00 3 384 535,59 99,92%

R5.1.1.5 - Administração Local 0,00 37 000,00 37 000,00 37 000,00 100,00% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00%

R5.1.2 - Exterior - EU 0,00 1 494 328,00 1 494 328,00 1 494 326,93 100,00% 0,00 992 627,00 992 627,00 992 625,49 100,00%

R5.1.3 - Outros 520 784,00 493 620,00 -27 164,00 477 614,93 96,76% 123 446,00 816 362,00 692 916,00 816 361,17 100,00%

R.5.2 - Subsídios correntes 0,00 68 250,00 68 250,00 68 250,00 100,00% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00%

R6 - Vendas de bens e serviços correntes 1 223 733,00 1 742 327,00 518 594,00 1 607 554,24 92,26% 1 467 245,00 1 793 572,00 326 327,00 1 792 854,37 99,96%

R7 - Outras receitas correntes 58 899,00 83 257,00 24 358,00 76 153,96 91,47% 77 314,00 31 552,00 -45 762,00 28 249,16 89,53%

R9 - Transferências e subsídios de capital 8 027 677,00 7 952 242,00 -75 435,00 7 936 484,96 99,80% 4 437 855,00 6 807 365,00 2 369 510,00 6 768 507,73 99,43%

R.9.1 - Transferências capital 8 027 677,00 7 952 242,00 -75 435,00 7 936 484,96 99,80% 4 437 855,00 6 807 365,00 2 369 510,00 6 768 507,73 99,43%

R9.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades 8 027 677,00 7 950 715,00 -76 962,00 7 934 959,23 99,80% 4 437 855,00 6 729 655,00 2 291 800,00 6 729 653,62 100,00%

R9.1.3 - Outras 0,00 1 527,00 1 527,00 1 525,73 99,92% 0,00 77 710,00 77 710,00 38 854,11 50,00%

R11 - Reposições não abatidas aos pagamentos 4 219,00 1 975,00 -2 244,00 24,32 1,23% 4 678,00 13 919,00 9 241,00 13 906,60 99,91%

Total 42 150 004,00 49 769 907,00 7 619 903,00 49 217 369,69 98,89% 38 049 109,00 47 509 311,00 9 460 202,00 47 389 592,22 99,75%

Rubrica/Classificação económica

2020 2019
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De salientar que a receita cobrada de propinas no valor de 4 663 003,66€, teve um decréscimo de 20,08% 

relativamente a 2019, maioritariamente devido ao impacto causado pela pandemia Covid19. Constata-se 

igualmente um decréscimo significativo, em cerca de 80%, na rúbrica de transferências correntes de outras 

entidades, correspondendo maioritariamente a uma diminuição de verbas de projetos de investigação. 

O valor em Transferências de Capital diz respeito, essencialmente, às transferências da FCT no âmbito de projetos 

e contratos programa de contratação de doutorados, onde se verificou um acréscimo de 17,26%. 

Em comparação com o ano de 2019, verifica-se que a receita cobrada incluindo o Saldo de Gerência Anterior teve 

um acréscimo global de 3,86%.  

Por outro lado, não considerando o Saldo de Gerência Anterior, verifica-se uma variação negativa na ordem dos 

3% na receita cobrada, motivado pelo impacto da pandemia Covid19, bem como pelo decréscimo acentuado das 

transferências das entidades financiadoras de projetos de investigação. 

 

Saldo da Gerência Anterior 

A 31.12.2017 teve lugar a extinção da Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa (FFCUL) por 
deliberação do Conselho de Escola da Faculdade de Ciências, seu instituidor único, através do Despacho nº 
1338/2018 de 7 de fevereiro. 

Deste modo a Faculdade de Ciências da UL procedeu ao reconhecimento contabilístico do recebimento do saldo 
de gerência com origem na Fundação, no reporte da execução do mês de janeiro de 2020 em receita na RCE #16 
nas respetivas FF apuradas: 

Variação da receita por fonte de financiamento entre 2020 e 2019
em euros:

Previsões 

corrigidas
%

Receita 

Cobrada
%

(1) (2) (3) (4)

R3 - Taxas, multas e outras penalidades -1 040 696,00 -17,09% -1 250 745,13 -20,80%

R5 - Transferências e subsídios correntes -1 068 688,00 -3,50% -1 174 763,83 -3,85%

R5.1 - Transferências correntes -1 136 938,00 -3,72% -1 243 013,83 -4,07%

R5.1.1.1 - Administração Central - Estado Português 1 296 182,00 5,12% 1 296 182,00 5,12%

R5.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades -2 649 079,00 -78,21% -2 739 151,03 -80,93%

R5.1.1.5 - Administração Local 37 000,00 100,00% 37 000,00 100,00%

R5.1.2 - Exterior - EU 501 701,00 50,54% 501 701,44 50,54%

R5.1.3 - Outros -322 742,00 -39,53% -338 746,24 -41,49%

R.5.2 - Subsídios correntes 68 250,00 100,00% 68 250,00 100,00%

R6 - Vendas de bens e serviços correntes -51 245,00 -2,86% -185 300,13 -10,34%

R7 - Outras receitas correntes 51 705,00 163,87% 47 904,80 169,58%

R9 - Transferências e subsídios de capital 1 144 877,00 16,82% 1 167 977,23 17,26%

R.9.1 - Transferências capital 1 144 877,00 16,82% 1 167 977,23 17,26%

R9.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades 1 221 060,00 18,14% 1 205 305,61 17,91%

R9.1.3 - Outras -76 183,00 -98,04% -37 328,38 -96,07%

R11 - Reposições não abatidas aos pagamentos -11 944,00 -85,81% -13 882,28 -99,83%

Saldo da gerência anterior (operações orçamentais) 3 236 587,00 144,34% 3 236 586,81 144,34%

Total 2 260 596,00 4,76% 1 827 777,47 3,86%

Variação 2020/2019

Rubrica/Classificação económica



Anexo às demonstrações Orçamentais-2020 
 
 

55 
 

Execução da despesa por fonte de financiamento em euros:

Dotações                      

iniciais

Dotações 

corrigidas

Desvio dotações 

Corr. - Iniciais

Despesa paga 

líquida

Grau 

execução

Dotações                      

iniciais

Dotações 

corrigidas

Desvio 

Dotações 

Corr. - Iniciais

Despesa paga 

líquida

Grau 

execução

(1) (2) (3) (4) (5) = (4)/(2) (1) (2) (3) (4) (5) = (4)/(2)

311 - RI não afetas a proj. cofinanciados 26 352 844,00 26 632 684,00 279 840,00 26 632 489,47 100,00% 25 141 204,00 25 336 502,00 195 298,00 25 334 213,54 99,99%

313 - Saldos de RI não afetas a proj. cofinan. 0,00 2 339 001,00 2 339 001,00 1 766 941,03 75,54% 0,00 124 621,00 124 621,00 116 031,90 93,11%

319 - Transferências de RI entre organismos 7 869 175,00 7 869 175,00 0,00 6 036 834,58 76,71% 4 205 101,00 7 281 991,00 3 076 890,00 5 196 821,85 71,37%

34 222 019,00 36 840 860,00 2 618 841,00 34 436 265,08 93,47% 29 346 305,00 32 743 114,00 3 396 809,00 30 647 067,29 93,60%

Receitas de Impostos afetas a projetos cofinanciados

358 - Saldos de RI afetas a projetos cofinanciados 0,00 391 405,00 391 405,00 226 741,61 57,93% 0,00 876 825,00 876 825,00 743 577,13 84,80%

359 - Transf. de RI afetas a proj. cofinan. entre org. 522 720,00 618 962,00 96 242,00 378 263,42 61,11% 742 803,00 1 110 521,00 367 718,00 845 667,65 76,15%

522 720,00 1 010 367,00 487 647,00 605 005,03 59,88% 742 803,00 1 987 346,00 1 244 543,00 1 589 244,78 79,97%

Receita Própria afeta a projetos cofinanciados

368 - Saldos de RP afetas a projetos cofinanciados 0,00 130 604,00 130 604,00 0,00 0,00% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00%

0,00 130 604,00 130 604,00 0,00 0,00% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00%

Financiamento da UE

411 - FEDER - Competitividade e Internacionalização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 524 374,00 524 374,00 524 059,73 99,94%

414 - FEDER - Lisboa 2020 0,00 534 856,00 534 856,00 165 215,69 30,89% 0,00 712 941,00 712 941,00 534 322,96 74,95%

415 - FEDER- Alentejo 2020 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 219 508,00 219 508,00 219 507,42 100,00%

422 - FEDER - PO transnacional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 74 808,00 74 808,00 721,15 0,96%

452 - FEADER - Progr. de Desenv. Rural Continente 0,00 13 767,00 13 767,00 12 865,80 93,45% 0,00 29 094,00 29 094,00 1 334,55 4,59%

471 - FEP/FEAMP e outros setores do mar e pescas 0,00 115 881,00 115 881,00 41 274,13 35,62% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00%

482 - Outros 0,00 1 051 829,00 1 051 829,00 665 965,24 63,31% 0,00 942 568,00 942 568,00 935 847,13 99,29%

488 - Saldos de fundos europeus 0,00 311 018,00 311 018,00 220 229,39 70,81% 0,00 695 591,00 695 591,00 666 206,70 95,78%

0,00 2 027 351,00 2 027 351,00 1 105 550,25 54,53% 0,00 3 198 884,00 3 198 884,00 2 881 999,64 100,00%

Receita Própria (RP) não afeta a projetos cofinanciados

513 - RP do ano - Com outras origens 7 405 265,00 7 405 265,00 0,00 4 466 233,29 60,31% 7 960 001,00 8 782 042,00 822 041,00 6 933 870,64 78,96%

522 - Saldos de RP transitados - Com outras origens 0,00 2 306 862,00 2 306 862,00 1 713 983,94 74,30% 0,00 545 266,00 545 266,00 284 444,90 52,17%

540 - Transferências de RP entre organismos 0,00 48 598,00 48 598,00 0,00 0,00% 0,00 252 659,00 252 659,00 41 273,31 16,34%

7 405 265,00 9 760 725,00 2 355 460,00 6 180 217,23 63,32% 7 960 001,00 9 579 967,00 1 619 966,00 7 259 588,85 75,78%

Total 42 150 004,00 49 769 907,00 7 619 903,00 42 327 037,59 85,05% 38 049 109,00 47 509 311,00 9 460 202,00 42 377 900,56 89,20%

Fontes de Financiamentos

2020 2019

Receitas de Impostos não afetas a projetos cofinanciados

 

 

O saldo transitado da gerência anterior (SGA-operações orçamentais 2019) da FCUL representa um valor de 

5 011 691,66 €, tendo sido incorporado o saldo da FFCUL no valor de 467 196,00€, perfazendo um saldo 

orçamental total de 5 478 887,66€. 

Estes valores encontram-se refletidos no mapa da Demonstração do Desempenho Orçamental (DDORC). 

 

3.4.2 DESPESA 

Considerando o Orçamento de Despesa, o ano de 2020 findou com uma Dotação Corrigida global de 49 769 907€. 

Relativamente a 2019, verifica-se uma variação positiva global de 4,76%, correspondendo a um aumento de  

2 260 596€, motivado em grande parte pelo saldo da gerência anterior e pelo acréscimo de dotação na FF319 

referente a verbas da FCT. 

No que concerne à execução da despesa, os pagamentos realizados pela Faculdade de Ciências ascenderam a 

42 327 037 €, a que corresponde um grau de execução de 85,05% face à dotação corrigida no valor de 49 769 907€. 

Relativamente a dotações do OE-FF311, a despesa paga ascende a 26 632 489,47€, verificando-se uma execução 

na ordem dos 100%. Este valor é alocado na sua totalidade a Despesas com Pessoal. 

A despesa paga por Receita Própria (FF 5xx) foi de 6 180 217,23 €, assumindo uma diminuição de 14,87% em 

relação a 2019, apesar do aumento das dotações corrigidas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte de Financiamento Valor

313 245 738,00

358 16 620,00

368 130 604,00

488 9 681,00

522 64 553,00

467 196,00

Saldo FFCUL 2019
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Em termos globais, a despesa paga de 2020 ascendeu a 42 327 037,59€, significando um decréscimo de 0,12%% 

relativamente a 2019, apesar do aumento das dotações corrigidas em 4,76%.  

Variação da despesa por fonte de financiamento entre 2020 e 2019 em euros:

311 - RI não afetas a proj. cofinanciados 1 296 182,00 5,12% 1 298 275,93 5,12%

313 - Saldos de RI não afetas a proj. cofinan. 2 214 380,00 1776,89% 1 650 909,13 1422,81%

319 - Transferências de RI entre organismos 587 184,00 8,06% 840 012,73 16,16%

4 097 746,00 12,51% 3 789 197,79 12,36%

Receitas de Impostos afetas a projetos cofinanciados

358 - Saldos de RI afetas a projetos cofinanciados -485 420,00 -55,36% -516 835,52 -69,51%

359 - Transf. de RI afetas a proj. cofinan. entre org. -491 559,00 -44,26% -467 404,23 -55,27%

-976 979,00 -49,16% -984 239,75 -61,93%

Receita Própria afeta a projetos cofinanciados

368 - Saldos de RP afetas a projetos cofinanciados 130 604,00 100,00% 130 604,00 100,00%

130 604,00 100,00% 130 604,00 100,00%

Financiamento da UE

411 - FEDER - Competitividade e Internacionalização -524 374,00 -100,00% -524 059,73 -100,00%

414 - FEDER - Lisboa 2020 -178 085,00 -24,98% -369 107,27 -69,08%

415 - FEDER- Alentejo 2020 -219 508,00 -100,00% -219 507,42 -100,00%

422 - FEDER - PO transnacional -74 808,00 -100,00% -721,15 -100,00%

452 - FEADER - Progr. de Desenv. Rural Continente -15 327,00 -52,68% 11 531,25 864,06%

471 - FEP/FEAMP e outros setores do mar e pescas 115 881,00 100,00% 41 274,13 100,00%

482 - Outros 109 261,00 11,59% -269 881,89 -28,84%

488 - Saldos de fundos europeus -384 573,00 -55,29% -445 977,31 -66,94%

-1 171 533,00 -36,62% -1 776 449,39 -61,64%

Receita Própria (RP) não afeta a projetos cofinanciados

513 - RP do ano - Com outras origens -1 376 777,00 -15,68% -2 467 637,35 -35,59%

522 - Saldos de RP transitados - Com outras origens 1 761 596,00 323,07% 1 429 539,04 502,57%

540 - Transferências de RP entre organismos -204 061,00 -80,77% -41 273,31 -100,00%

180 758,00 1,89% -1 079 371,62 -14,87%

Total 2 260 596,00 4,76% 79 741,03 -0,12%

Receitas de Impostos não afetas a projetos cofinanciados

Fontes de Financiamentos

Variação 2020/2019

Dotações 

corrigidas
%

Despesa paga 

líquida
%
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Segue-se o quadro relativo à distribuição total da despesa por rubrica em 31.12.2020: 

 

Execução da despesa por classificação económica em euros:

Dotações                      

iniciais

Dotações 

corrigidas

Desvio Dotações 

Corr. - Iniciais

Despesa paga 

líquida

Grau 

execução

Dotações                      

iniciais

Dotações 

corrigidas

Desvio 

Dotações 

Corr. - Iniciais

Despesa paga 

líquida

Grau 

execução

(1) (2) (3) (4) (5) = (4)/(2) (1) (2) (3) (4) (5) = (4)/(2)

D1 - Despesas com pessoal 36 400 087,00 37 898 548,00 1 498 461,00 34 623 278,23 91,36% 32 241 005,00 35 119 238,00 2 878 233,00 32 680 848,11 93,06%
D1.1- Remunerações certas e permanentes 29 329 613,00 30 809 234,00 1 479 621,00 27 764 254,36 90,12% 26 064 749,00 27 690 296,00 1 625 547,00 26 040 167,93 94,04%
D1.2 - Abonos variáveis ou eventuais 316 503,00 390 915,00 74 412,00 354 756,40 90,75% 173 928,00 974 310,00 800 382,00 531 608,51 54,56%
D1.3 - Segurança social 6 753 971,00 6 698 399,00 -55 572,00 6 504 267,47 97,10% 6 002 328,00 6 454 632,00 452 304,00 6 109 071,67 94,65%

D2 - Aquisição de bens e serviços 4 457 743,00 6 235 688,00 1 777 945,00 3 674 615,78 58,93% 4 641 459,00 5 147 664,00 506 205,00 4 522 648,66 87,86%

D4 - Transferências correntes e subsídios correntes 687 174,00 1 622 871,00 935 697,00 1 526 276,46 94,05% 376 645,00 5 085 052,00 4 708 407,00 3 703 528,74 72,83%

D4.1  - Transferências correntes 687 174,00 1 622 871,00 935 697,00 1 526 276,46 94,05% 376 645,00 5 085 052,00 4 708 407,00 3 703 528,74 72,83%

D4.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades 0,00 127 580,00 127 580,00 33 954,75 26,61% 1 375,00 1 134 673,00 1 133 298,00 1 057 032,03 93,16%

D4.1.1.3 - Segurança Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 725,00 725,00 0,00 0,00%

D4.1.2 - Entidades do setor não lucrativo 0,00 194 341,00 194 341,00 194 032,79 99,84% 0,00 1 358 899,00 1 358 899,00 1 358 086,81 99,94%

D.4.1.3 - Famílias 687 174,00 1 112 923,00 425 749,00 1 111 420,75 99,87% 375 270,00 2 562 271,00 2 187 001,00 1 259 926,60 49,17%

D.4.1.4 - Outras 0,00 188 027,00 188 027,00 186 868,17 99,38% 0,00 28 484,00 28 484,00 28 483,30 100,00%

D5 - Outras despesas correntes 155 000,00 1 334 501,00 1 179 501,00 451 769,58 33,85% 355 000,00 689 329,00 334 329,00 228 124,91 33,09%

D6 - Aquisições de bens de capital 450 000,00 2 290 561,00 1 840 561,00 1 663 366,28 72,62% 435 000,00 1 136 308,00 701 308,00 929 642,92 81,81%

D7 - Transferências e subsídios de capital 0,00 387 400,00 387 400,00 387 394,24 100,00% 0,00 320 199,00 320 199,00 301 587,16 94,19%

D7.1 - Transferências de capital 0,00 387 400,00 387 400,00 387 394,24 100,00% 0,00 320 199,00 320 199,00 301 587,16 94,19%

D.7.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades 0,00 96 990,00 96 990,00 96 986,06 100,00% 0,00 320 199,00 320 199,00 301 587,16 94,19%
D.7.1.2 - Entidades do setor não lucrativo 0,00 250 292,00 250 292,00 250 290,98 100,00% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00%
D.7.1.3 - Outras 0,00 40 118,00 40 118,00 40 117,20 100,00% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00%

D9 - Despesa com ativos financeiros 0,00 338,00 338,00 337,02 99,71% 0,00 11 521,00 11 521,00 11 520,06 99,99%

Total 42 150 004,00 49 769 907,00 7 619 903,00 42 327 037,59 85,05% 38 049 109,00 47 509 311,00 9 460 202,00 42 377 900,56 89,20%

2019

Rubrica/Classificação económica

2020
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Quanto á execução da despesa por rubrica: 

- Assume relevância o valor de 34 623 278,23€ respeitante a despesas com pessoal, as quais 

correspondem a 81,80% das despesas totais.  

De salientar que as Despesas com pessoal absorvem a totalidade do valor das dotações do OE- FF311-RI 

não afetas a proj. cofinanciados, no montante de 26 362 684€ e ainda 18,89% das dotações de Receitas 

Próprias no valor de 7 990 788,76€. 

- A aquisição de bens e serviços assume um valor de 3 674 615,78€, representando 8,68% das despesas 

totais. 

 

 

3.4.3 Execução orçamental- Medidas 095 e 096- Covid19 

Com o surgimento da pandemia Covid19, com o seu impacto mais direto a partir do mês de março/2020, 
as entidades foram obrigadas a incorrer em gastos adicionais, quer ao nível das despesas correntes quer 
ao nível de despesas de capital, através da aquisição de equipamentos de laboratório e informático. 
  

Variação da despesa por fonte de financiamento entre 2020 e 2019 em euros:

D1 - Despesas com pessoal 2 779 310,00 7,91% 1 942 430,12 5,94%
D1.1- Remunerações certas e permanentes 3 118 938,00 11,26% 1 724 086,43 6,62%

D1.2 - Abonos variáveis ou eventuais -583 395,00 -59,88% -176 852,11 -33,27%
D1.3 - Segurança social 243 767,00 3,78% 395 195,80 6,47%

D2 - Aquisição de bens e serviços 1 088 024,00 21,14% -848 032,88 -18,75%

D4 - Transferências correntes e subsídios correntes -3 462 181,00 -68,09% -2 177 252,28 -58,79%

D4.1  - Transferências correntes -3 462 181,00 -68,09% -2 177 252,28 -58,79%

D4.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades -1 007 093,00 -88,76% -1 023 077,28 -96,79%

D4.1.1.3 - Segurança Social -725,00 -100,00% 0,00 0,00%

D4.1.2 - Entidades do setor não lucrativo -1 164 558,00 -85,70% -1 164 054,02 -85,71%

D.4.1.3 - Famílias -1 449 348,00 -56,56% -148 505,85 -11,79%

D.4.1.4 - Outras 159 543,00 560,11% 158 384,87 556,06%

D5 - Outras despesas correntes 645 172,00 93,59% 223 644,67 98,04%

D6 - Aquisições de bens de capital 1 154 253,00 101,58% 733 723,36 78,93%

D7 - Transferências e subsídios de capital 67 201,00 20,99% 85 807,08 28,45%

D7.1 - Transferências de capital 67 201,00 20,99% 85 807,08 28,45%

D.7.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades -223 209,00 -69,71% -204 601,10 -67,84%

D.7.1.2 - Entidades do setor não lucrativo 250 292,00 100,00% 250 290,98 100,00%
D.7.1.3 - Outras 40 118,00 100,00% 40 117,20 100,00%

D9 - Despesa com ativos financeiros -11 183,00 -97,07% -11 183,04 -97,07%

Total 2 260 596,00 4,76% -50 862,97 -0,12%

Classificação económica

Variação 2020/2019

Dotações 

corrigidas
%

Despesa paga 

líquida
%

Distribuição despesa paga líquida por classificação económica

Despesa paga 

líquida
%

Despesa paga 

líquida
%

D1 - Despesas com pessoal 34 623 278,23 81,80% 32 680 848,11 77,12%

D2 - Aquisição de bens e serviços 3 674 615,78 8,68% 4 522 648,66 10,67%

D4 - Transferências correntes e subsídios correntes 1 526 276,46 3,61% 3 703 528,74 8,74%

D5 - Outras despesas correntes 451 769,58 1,07% 228 124,91 0,54%

D6 - Aquisições de bens de capital 1 663 366,28 3,93% 929 642,92 2,19%

D7 - Transferências e subsídios de capital 387 394,24 0,92% 301 587,16 0,71%

D9 - Despesa com ativos financeiros 337,02 0,00% 11 520,06 0,03%

Total 42 327 037,59 100,00% 42 377 900,56 100,00%

2020 2019

Classificação económica
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Foi criado pela Faculdade de Ciências, o Centro de Testes de Ciências – CTC, uma infraestrutura dedicada 
à mitigação da Covid-19, através do rastreio do vírus SARS-CoV-2, e, ainda, da realização de investigação 
nesta área. 
 
Visando um controlo mais direto da receita e despesa originada pela pandemia, foram criadas pela DGO 
duas medidas temporárias para imputação de todas as dotações de receita e despesa: 
 
Medida 095 – “Contingência COVID 2019 - prevenção, contenção, mitigação e tratamento” – Para as 
despesas diretamente decorrentes, no domínio da prevenção, contenção, mitigação e tratamento da 
infeção epidemiológica;  
 
Medida 096 – “Contingência COVID 2019 – garantir normalidade” - despesas indiretamente decorrentes 
dos constrangimentos causados pela pandemia e que se relacionem com a reposição da normalidade 
administrativa do funcionamento das instituições  

 
Apresentam-se de seguida um resumo da execução orçamental das medidas acima descritas, 
representando igualmente uma análise da receita e despesa no âmbito da pandemia. 
 

 

 

Os valores de receita liquidada e cobrada referem-se à realização de serviços laboratoriais do CTC, para 
elaboração de testes Covid19. 
Assume especial relevância o valor faturado de 357 229,80€, no âmbito do Protocolo celebrado com o 
CHBM-Centro Hospitalar Barreiro Montijo. 
 
O valor de 68 250,00€ diz respeito igualmente ao protocolo celebrado com o Ministério do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social, recebidos a título de subsídio. 
 
 

COVID19- Execução Orçamental Receita no ambito da circular série A nº 1398-medidas 095 e 096

Medida / RCE
Centro 

Financeiro

Receitas 

liquidadas

Receitas 

cobradas 

líquidas total

Previsões 

por 

Liquidar

095 -Contingência COVID 2019 - prevenção, contenção, mitigação e tratamento

R.06.03.07.5865 Transf.Corentes-AC/SFA CTC-COVID-19 15 795,00 15 795,00 0,00
R.08.02.09 Subsidios - Segurança Social CTC-COVID-19 68 250,00 68 250,00 0,00
R.07.02.04 Serviços de Laboratórios CTC-COVID-19 357 229,80 2 742,90 -354 486,8

Total 441 274,80 86 787,90 -354 486,80
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Relativamente à Despesa efetuada no âmbito da pandemia Covid19, evidenciam-se os gastos de material 
de consumo clínico, bem como a aquisição de equipamento básico, destinados, maioritariamente ao 
apetrechamento do CTC.  
A despesa apresentada acima acomoda todos os gastos do CTC, bem como a restante despesa efetuada 
para mitigação e garantia da normalidade na Faculdade de Ciências. 
 

 
 
CTC- Execução Orçamental 
 
Abaixo a análise do Centro Financeiro CTC-Covid19, inserido nas medidas 095 e 096. 
Para além das receitas registadas na medida 095, já descritas acima, há a salientar a cobrança de receitas 
de donativos para apoio do Centro de Testes de Ciências e no âmbito do Programa – Famílias Seguras, 
registadas na medida 018-Educação-Estabelecimentos de Ensino Superior. 
 

 
 
Verifica-se, assim, um total de receita liquidada de 519 265,80€, estando ainda por receber 397 782,80€. 

COVID19- Execução Orçamental Despesa no ambito da circular série A nº 1398 um:Eur

Medida / RCE
Dotações 

corrigidas
Cabimentos Compromissos Obrigações

Despesas 

pagas 

líquidas

095 -Contingência COVID 2019 - prevenção, contenção, mitigação e tratamento

D.02.01.01 MATERIAS-PRIMAS E SUBSIDIARIAS 25 049,00 25 048,95 25 048,95 25 048,95 25 048,95
D.02.01.04 LIMPEZA E HIGIENE 4 221,00 4 219,04 4 219,04 4 219,04 4 219,04
D.02.01.08.C0 MATERIAL DE ESCRITÓRIO 1 658,00 1 657,54 1 657,54 909,70 909,70
D.02.01.11 MATERIAL DE CONSUMO CLINICO 304 641,00 304 639,03 304 639,03 282 110,60 276 370,14
D.02.01.14 OUTRO MATERIAL-PECAS 934,00 933,37 933,37 933,37 933,37
D.02.01.20 MATERIAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E REC. 5 627,00 5 626,83 5 626,83 59,85 59,85
D.02.01.21 OUTROS BENS 707,00 706,67 706,67 706,67 706,67
D.02.02.03 CONSERVAÇÃO DE BENS 1 183,00 1 182,35 1 182,35 1 182,35 1 182,35
D.02.02.11 MATERIAL DE CONSUMO CLINICO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
D.02.02.19.C0 ASSISTÊNCIA TÉCNICA 264,00 263,22 263,22 263,22 263,22
D.02.02.20.E0 OUTROS TRABALHOS ESPECIALIZADOS 25 954,00 25 953,20 25 953,20 25 953,20 25 953,20
D.02.02.25 OUTROS SERVIÇOS 395,00 394,46 394,46 394,46 394,46
D.06.02.01 IMPOSTOS E TAXAS 9 067,00 9 066,45 9 066,45 9 066,45 9 066,45
D.07.01.09.B0B0 EQUIPAMENTO ADMINISTRATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
D.07.01.10.B0B0 EQUIPAMENTO BÁSICO 268 426,00 268 424,34 268 424,34 265 632,67 233 516,34

648 126,00 648 115,45 648 115,45 616 480,53 578 623,74

096 -Contingência COVID 2019 – garantir normalidade

D.02.01.01 MATERIAS-PRIMAS E SUBSIDIARIAS 294,00 294,00 294,00 294,00 294,00
D.02.01.14 OUTRO MATERIAL-PECAS 6 040,00 6 039,61 6 039,61 6 039,61 6 039,61
D.02.01.17 FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS 1 963,00 1 962,10 1 962,10 1 962,10 1 962,10
D.02.01.20 MATERIAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E REC. 8 078,00 8 077,41 8 077,41 8 077,41 8 077,41
D.02.01.21 OUTROS BENS 14 864,00 14 863,49 14 863,49 14 715,89 14 715,89
D.02.02.20.E0 OUTROS TRABALHOS ESPECIALIZADOS 828,00 827,65 827,65 827,65 827,65
D.07.01.09.B0B0 EQUIPAMENTO ADMINISTRATIVO 10 695,00 10 694,24 10 694,24 10 694,24 10 694,24
D.07.01.10.B0B0 EQUIPAMENTO BÁSICO 4 102,00 4 101,56 4 101,56 4 101,56 4 101,56

46 864,00 46 860,06 46 860,06 46 712,46 46 712,46

Total 694 990,00 694 975,51 694 975,51 663 192,99 625 336,20

Despesa FCUL (sem CTC)

Dotações 

corrigidas
Cabimentos Compromissos Obrigações

Despesas 

pagas 

líquidas

095 -Contingência COVID 2019 - prevenção, contenção, mitigação e tratamento103 451,50 103 447,81 103 447,81 97 559,26 97 559,26
096 -Contingência COVID 2019 – garantir normalidade 42 491,32 42 488,69 42 488,69 42 341,09 42 341,09

Total 145 942,82 145 936,50 145 936,50 139 900,35 139 900,35

Medida / RCE

CTC-Receita

Medida / RCE
Centro 

Financeiro

Receitas 

liquidadas

Receitas 

cobradas 

líquidas

Previsões 

por 

Liquidar

018 -Educação - Estabelecimentos de Ensino Superior

R.06.03.07.5865 Transf.Corentes-AC/SFA CTC-COVID-19 34 695,00 34 695,00 0,00
R.07.02.02 Estudos, pareceres, proj e consult. CTC-COVID-19 6 150,00 0,00 -6 150,00
R.07.02.04 Serviços de Laboratórios CTC-COVID-19 0,00 0,00 0,00
R.08.01.99 Outras CTC-COVID-19 37 146,00 0,00 -37 146,00

77 991,00 34 695,00 -43 296,00

095 -Contingência COVID 2019 - prevenção, contenção, mitigação e tratamento

R.06.03.07.5865 Transf.Corentes-AC/SFA CTC-COVID-19 15 795,00 15 795,00 0,00
R.08.02.09 Subsidios - Segurança Social CTC-COVID-19 68 250,00 68 250,00 0,00
R.07.02.04 Serviços de Laboratórios CTC-COVID-19 357 229,80 2 742,90 -354 486,80

441 274,80 86 787,90 -354 486,80

Total 519 265,80 121 482,90 -397 782,80
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Da análise da despesa efetuada, assume relevância o Material de Consumo Clínico, bem como a aquisição 
de equipamento Básico. 
O valor relativo a “Outros trabalhos Especializados” refere-se a aquisição de prestação de serviços para 
apoio laboratorial. 

 

 
 

A celebração de protocolos de prestação de serviços com outras instituições, bem como os donativos 
obtidos têm possibilitado o retorno do investimento no CTC. 

 

 

3.4.4 SALDO PARA A GERÊNCIA SEGUINTE 

Em termos de execução orçamental a receita cobrada no ano 2020, foi de 49 217 369,69 € a qual inclui os 

saldos da gerência anterior da FCUL e FFCUL num total de 5 478 887,66€.  

A Despesa paga ascendeu a 42 327 037,59€. 

 

O Saldo para a Gerência Seguinte de operações orçamentais é de 6 890 332,10€. 

Os saldos de gerência de Operações Orçamentais têm verificado a seguinte evolução ao longo dos últimos 

5 anos. 

 

 

CTC- Despesa

Medida / RCE
Dotações 

corrigidas
Cabimentos Compromissos Obrigações

Despesas 

pagas 

líquidas

095 -Contingência COVID 2019 - prevenção, contenção, mitigação e tratamento

D.02.01.01 MATERIAS-PRIMAS E SUBSIDIARIAS 7 146,35 7 146,30 7 146,30 7 146,30 7 146,30
D.02.01.04 LIMPEZA E HIGIENE 1 073,33 1 072,33 1 072,33 1 072,33 1 072,33
D.02.01.08.C0 MATERIAL DE ESCRITÓRIO 1 428,67 1 428,21 1 428,21 680,37 680,37
D.02.01.11 MATERIAL DE CONSUMO CLINICO 230 701,72 230 700,70 230 700,70 208 493,84 202 753,38
D.02.01.20 MATERIAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E REC. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
D.02.01.21 OUTROS BENS 707,00 706,67 706,67 706,67 706,67
D.02.02.03 CONSERVAÇÃO DE BENS 863,00 862,55 862,55 862,55 862,55
D.02.02.20.E0 OUTROS TRABALHOS ESPECIALIZADOS 25 954,00 25 953,20 25 953,20 25 953,20 25 953,20
D.02.02.25 OUTROS SERVIÇOS 395,00 394,46 394,46 394,46 394,46
D.06.02.01 IMPOSTOS E TAXAS 9 067,00 9 066,45 9 066,45 9 066,45 9 066,45
D.07.01.10.B0B0 EQUIPAMENTO BÁSICO 267 338,43 267 336,77 267 336,77 264 545,10 232 428,77

544 674,50 544 667,64 544 667,64 518 921,27 481 064,48

096 -Contingência COVID 2019 – garantir normalidade

D.02.01.21 OUTROS BENS 1 438,42 1 438,31 1 438,31 1 438,31 1 438,31
D.07.01.09.B0B0 EQUIPAMENTO ADMINISTRATIVO 2 519,80 2 519,04 2 519,04 2 519,04 2 519,04
D.07.01.10.B0B0 EQUIPAMENTO BÁSICO 414,46 414,02 414,02 414,02 414,02

4 372,68 4 371,37 4 371,37 4 371,37 4 371,37

Total 549 047,18 549 039,01 549 039,01 523 292,64 485 435,85

2020 6 890 332,10

2019 5 011 691,66

2018 2 242 301,32

2017 5 022 488,94

2016 3 263 496,09

Evolução do saldo orçamental 

de gerência
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O Saldo para a Gerência Seguinte de operações de tesouraria assume o valor de 104 308,18€, perfazendo 

um Saldo global de 6 994 640,28€. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SGS - Op.Orçamentais 6 890 332,10

SGS - Op.Tesouraria 104 308,18

SGS Total 6 994 640,28

Saldo para a Gerencia Seguinte
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3.5 Anexo às Demonstrações Orçamentais 

O anexo às demonstrações orçamentais é composto pelos seguintes elementos: 

 

3.5.1 Alterações Orçamentais da Receita  

 

 

 

3.5.2 Alterações Orçamentais da Despesa  

 

 

 

Alterações Orçamentais - Receita em euros:

Previsões Previsões

iniciais Inscrições / 

reforços

Diminuições / 

anulações

Créditos 

especiais

corrigidas

R11 - Reposições não abatidas aos pagamentos P/M 4 219,00 5 137,00 7 381,00 0,00 1 975,00 

R14 - Saldo da gerência anterior - operações orçamentais P/M 0,00 7 032 922,44 1 554 032,44 0,00 5 478 890,00 

R3 - Taxas multas e outras penalidades P/M 5 597 630,00 296 055,00 846 599,00 0,00 5 047 086,00 

R5.1.1.1 - Administração Central - Estado Português P/M 26 352 844,00 279 840,00 0,00 0,00 26 632 684,00 

R5.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades P/M 364 218,00 252 478,71 217 623,71 339 175,00 738 248,00 

R5.1.1.5 - Administração Local P/M 0,00 37 000,00 0,00 0,00 37 000,00 

R5.1.2 - Exterior - U E P/M 0,00 2 587,39 8,39 1 491 749,00 1 494 328,00 

R5.1.3 - Outras P/M 520 784,00 477 616,12 504 780,12 0,00 493 620,00 

R5.2 - Subsídios correntes M 0,00 68 250,00 0,00 0,00 68 250,00 

R6 - Venda de bens e serviços P/M 1 223 733,00 1 267 055,13 748 461,13 0,00 1 742 327,00 

R7 - Outras receitas correntes P/M 58 899,00 64 327,36 39 969,36 0,00 83 257,00 

R9.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades P/M 8 027 677,00 1 186 099,54 1 292 701,54 29 640,00 7 950 715,00 

R9.1.3 - Outras P/M 0,00 1 527,00 611,00 611,00 1 527,00 

Total 42 150 004,00 10 970 895,69 5 212 167,69 1 861 175,00 49 769 907,00 

Rúbricas Tipo

Receita

Alterações orçamentais

Alterações Orçamentais-Despesa em euros:

Previsões Previsões

iniciais Inscrições / 

reforços

Diminuições / 

anulações

Créditos 

especiais

corrigidas

D1.1 - Remunerações Certas e Permanentes P/M 29 329 613,00 16 317 054,73 14 965 339,73 127 906,00 30 809 234,00 

D1.2 - Abonos Variáveis ou Eventuais P/M 316 503,00 422 772,08 377 998,08 29 638,00 390 915,00 

D1.3 - Segurança Social P/M 6 753 971,00 997 206,00 1 052 778,00 0,00 6 698 399,00 

D2 - Aquisição de bens e serviços P/M 4 457 743,00 8 758 515,32 6 980 570,32 0,00 6 235 688,00 

D4.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades P/M 0,00 138 867,00 11 287,00 0,00 127 580,00 

D4.1.2 - Entidades do setor não lucrativo P 0,00 197 141,63 2 800,63 0,00 194 341,00 

D4.1.3 - Famílias P/M 687 174,00 1 441 322,59 1 052 467,59 36 894,00 1 112 923,00 

D4.1.4 - Outras P/M 0,00 248 041,00 60 014,00 0,00 188 027,00 

D5 - Outras despesas correntes P/M 155 000,00 2 013 430,20 2 500 666,20 1 666 737,00 1 334 501,00 

D6 - Aquisição de bens de capital P/M 450 000,00 2 884 769,70 1 044 208,70 0,00 2 290 561,00 

D7.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades P 0,00 130 934,86 33 944,86 0,00 96 990,00 

D7.1.2 - Entidades do setor não lucrativo P 0,00 395 985,00 145 693,00 0,00 250 292,00 

D7.1.4 - Outras P 0,00 40 118,00 0,00 0,00 40 118,00 

D9 - Despesa com ativos financeiros P 0,00 338,00 0,00 0,00 338,00 

Total 42 150 004,00 33 986 496,11 28 227 768,11 1 861 175,00 49 769 907,00 

Rúbricas Tipo

Despesa

Alterações orçamentais
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Operações de Tesouraria em euros:

Saldo inicial Recebimentos Pagamentos Saldo fintal

0,00 389 658,54 290 050,26 99 608,28 

6 817,93 37 532,64 39 650,67 4 699,90 

6 817,93 427 191,18 329 700,93 104 308,18 

Código das contas

07.1.1 / 07.2.1 - Recebimentos / pagamentos por Intermediação de fundos

07.1.9 / 07.2.9 - Outras receitas/despesas de operações tesouraria

Total

3.5.3 Operações de Tesouraria  
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3.5.4 Contratação Administrativa 

3.5.4.1 Situação dos contratos  
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3.5.4.2 Adjudicações por tipo de procedimento 
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3.5.5 Transferências e subsídios 

3.5.5.1 Transferências e subsídios – Concedidos  
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3.5.5.2 Transferências e subsídios – Recebidos 
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3.5.6 Outras divulgações 

Recebimentos e pagamentos em atraso à data de 31 de dezembro de 2020, nos termos do artigo 15.º da Lei 8/2012 de 21 de fevereiro - Lei dos 

compromissos e pagamentos em atraso (LCPA): 
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